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RESUMO 

O p resen te  t raba lho  de  conc lusão  de  cu rso  exp lo rou  o  tema  de  
sucessões den t ro  do  d i re i to  an ima l  e  a  d i f i cu ldade de  sa t is faze r  o  
tes tamen to  nes te  âmb i to .   A  esco lha  da  temát ica  jus t i f i ca -se  pe la  
demanda surg indo  com a  moda l idade  de  famí l ia  mu l t iespéc ie  em 
con t rapa r t ida  da  fa l ta  de  leg is lação  pa ra  ampara r  o  mesmo.  
Jur id icamente ,  a  d iscussão sob re  o  tema é  jus t i f i cáve l  dev ido  as  
ações que  as  pessoas p le i te iam no  jud ic iá r io .  Pa ra  consegu i r  
compreende r  as  von tades dos  donos,  f o i  rea l i zado  uma  pesqu isa  
b ib l i ográ f ica ,  a f im de  se  chegar  no  ce rne  da  questão  de  garan t i r  
que  o  an ima l  possa  se r  amparada pe la  le i .  E  as  imp l icações  que  
i sso  ge ra ,  como ga ran t i r  a  boa - fé  do  novo  tu to r  e  o  bem -es ta r  
an ima l .   

Palavras -chave:  Famí l ia  Mu l t iespéc ie ;  A fe t i v ida de ;  Tes tamento ;  
Tu to r ;  An ima l  Não Humano .   
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INTRODUÇÃO  

 O  reconhec imento  do  d i re i to  an ima l  é  a lgo  recen te ,  tan to  no  

d i re i to  mund ia l ,  como no  b ras i l e i ro .  Po r  es te  mot ivo ,  há  mu i tas  

d i ve rgênc ias ,  pos ic ionamen tos  e ,  p r inc ipa lmente ,  mu i tas  lacunas 

sob re  ta l  temát ica .   

 Há  d ive rgênc ia s  en t re  a  popu lação  como um todo  ace rca  de  

como o  an ima l  de  es t imação é  t ra tado ,  e  a  pos ição  que  o  mesmo  

vem ocupando  nas  famí l ias  na  a tua l idade .    

 A lgumas famí l ias  os  t ra t am como membro  da  p rópr ia ,  mu i tas  

os  co locam em luga r  de  f i lho ,  e  há  a té  mesmo,  casa is  que  op tam 

po r  te r  apenas  os  an ima is  do  que  descenden tes  sangu íneos .  E ,  

como tudo  que  muda na  soc iedade ,  ex is tem pessoas que  concordam 

com a  ide ia ,  e  há  quem d isco rde  to t a lmente .  

 Esse t ra tamento  de  “human izar ”  o  an ima l  e  subs t i tu i r  o  um 

f i lho  humano  pe lo  “ f i lho  pe t ”  tem se  to rnado  cada  vez  ma is  

recor ren te .  Po rém,  é  fa to  que  o  an ima l ,  p r inc ipa lmente  o  domést i co ,  

tem tomado ma is  espaço  na  nossa  soc iedade .  E ,  j us tamente  por  se  

to rna r  um fa to ,  se  faz  necessá r io  que  o  o rdenamento  ju r íd ico  

acompanhe essa  mudança.  

E  ass im,  acaba  demandando ma is  a tenção  em todas as  á reas  

da  soc iedade ,  p r inc ipa lmente  do  d i re i to ,  a f im  de  que  se  possa  

reso lve r  as  demandas que  su rgem.  O presen te  t raba lho ,  t ra ta rá  

sob re  a  ques tão  sucessó r ia  no  âmb i to  do  d i re i to  an ima l .  T razendo 

à  tona  a  d iscussão  sobre  a  poss ib i l i dade  de  se  tes ta r  pa ra  o  an ima l  

não  humano ,  bem como  as  imp l i cações ju r íd i cas  desde  tes tamento .  

E  é  po r  se r  a lgo  recen te  que ,  jus tamente ,  são  ve r i f i cadas 

lacunas  na  leg is lação ,  o  que  t raz  p re ju ízos  no  amparo  de  ta l  

adve rs idade .  A  fa l ta  de  le i  espec í f i ca ,  acaba d i f i cu l tando  dec isões  

que  verdade i ramente  benef ic ie m  e  a tendam todas as  necess idades 

que  o  an ima l  demande .  



 

Nes te  sen t ido ,  o  t raba lho  t raz  como p rob lemát ica  p r inc ipa l ,  a  

d i f i cu ldade da  sa t i s fação  do  dese jo  do  tes tado r  em de ixa r  o  esp ó l io  

em p rove i to  do  seu  an ima l  de  es t imação.  

Mas  também,  t raz  como p rob lema  secundá r io ,  a  fa l ta  de  

leg is lação  que  garan ta  a  boa - fé  da  pessoa que  cu ida rá  do  an ima l  

após  a  mor te  do  dono ,  que  comp lemen ta  a  d i f i cu ldade p r inc ipa l  que  

será  exposta  na  pesqu isa .  

Na  p r ime i ra  pa r te  do  t raba lho ,  será  exp lanado sob re  as  

moda l idades de  famí l ia  ex is ten tes ,  com en foque p r inc ipa l  na  famí l ia  

mu l t iespéc ie .  Moda l idade  es ta ,  que  t raz  o  an ima l  inse r ido  no  me io  

fami l ia r .   

No  segundo  momento ,  se rão  desenvo lv idas  a lgumas  ide ias  

sob re  a  sucessão  em s i ,  tecendo -se  comentár ios  sob re  as  

moda l idades de  tes tamen to  no  Bras i l .  Com o  foco  ma io r  na  

sucessão tes tamentár ia  do  que  na  leg í t ima.  

Es te  cap í tu lo  abo rda  também os  t ipos  de  tes tamentos  

pe rm i t idos  no  mundo  des t inados  ao  an ima l ,  com a lguns exemplos ,  

E  f ina l i za  com a  poss ib i l idade  de  tes ta r  ao  an ima l  de  es t imação  no  

B ras i l .  

E ,  po r  f im ,  no  seu  te rce i ro  e  ú l t imo cap í tu lo ,  o  t raba lho  passa rá  

a  re f le t i r  sob re  a  poss ib i l idade  de  se  benef ic ia r  um an ima l  de  

es t imação  com bens de  pessoa fa lec ida ,  u t i l i zando -se  a  f i gu ra  da  

tu te la  como in te rmed iá r io .   

Pa ra  o  desenvo lv imen to  e  a  conc lusão ,  es te  t raba lho  fo i  

desenvo lv ido  e  fundamen tado  a t ravés  de  pesqu isa  b ib l iog rá f ica ,  na  

qua l  f o ram consu l tadas  fon tes  va r iadas  como dou t r ina ,  

j u r i sp rudênc ia  e  leg is lação  espec ia l i zada  nos  assun tos  que  servem 

de  base  a  essa  monogra f ia .  Fo ram u t i l i zados os  mé todos dedu t i vo ,  

compara t i vo  e  h is tó r i co  no  decor re r  do  desenvo lv imento  d a  

pesqu isa .  Há ,  também,  uma abo rdagem qua l i t a t i va  na  pesqu isa .  



 

O ob je t i vo  des te  t raba lho  é  t raze r  uma re f lexão  sob re  a  questão  

da  sucessão no  d i re i to  an ima l ,  tendo  em v is ta  a  p resen te  demanda,  

em con t rapa r t ida  da  escassez de  leg is lação  sob re  a  temát i ca .  A l ém 

de  fazer  com que a  soc iedade como um todo  enxe rgue  os  an ima is  

com o  mesmo o lha r  ca r inhoso  que  os  seus  donos  veem seus  pe ts .  

Não  há  uma  f ina l idade  de  se  f inda r  a  d i scussão sob re  o  tema,  

mas  de  se  fazer  pensa r  sobre  essa  poss ib i l i dade  e  a  necess idade 

que  a  mesma vem a  demandar .  Tendo em v is ta  a  

con temporane idade  da  ide ia  da  famí l ia  mu l t iespéc ie  e  o  espaço  

impor tan te  que  a  mesma tem tomado na  nossa  soc iedade  a tua l .   
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1.  A FAMÍL I A MULTIESPÉCIE E A NOV A CONCEPÇÃO DE 

FAMÍL I A,  SEGUNDO AS LE IS BRASILEIRAS  

 

Há uma nova  de f in ição  e  espéc ie  de  famí l ia  a tua lmente :  a  

famí l ia  mu l t i espéc ie ,  a  qua l  eng loba  os  an ima is  de  es t imação  

no  núc leo  fami l ia r .  A  p ropos ta  do  p resen te  cap í tu lo  é  expo r  

sob re  as  moda l idades fami l ia res ,  com o  en foque na  famí l ia  

mu l t iespéc ie  e  as  imp l i c ações  que  veem com esse  novo  núc leo  

fami l ia r .  

   

1 .1 .  BREVE HISTORICO DA DEFINIÇÃO DE FAMIL IA  NO DIREITO  

 

 No  deco r re r  da  h is tó r ia ,  su rg i ram d ive rsas  de f in i ções  pa ra  o  

ins t i tu to  famí l i a .  Confo rme Gonça lves  (2011,  p .17 ) :  

Lato sensu, o vocábulo família abrange todas as pessoas ligadas por 
vinculo e sangue e que procedem, portanto, de um tronco ancestral 
comum, bem como as unidas por afinidade e pela adoção.  

 

Porém,  nem sempre  fo i  essa  de f in ição  de  famí l ia  nos  p r imórd ios  

do  d i re i to .  O conce i to  de  famí l ia  tem sua  p r ime i ra  de f in i ção  no  

d i re i to  romano .  Como p r ime i ra  concepção  de  famí l ia ,  t raz ia  a  ide ia  

da  au to r idade  do  pá t r io  pode r  sob re  os  f i lhos  e  a  esposa ,  e  a  famí l ia  

t inha  como pr inc ipa l  pe rspect i va ,  a  econômica .  (GONÇALVEZ,  

2014 )  

Po r  consegu in te ,  na  Idade Méd ia  v e io  a  concepção c r i s tã  no  

d i re i to  pós  romano e  a  ins t i tu ição  do  mat r im ôn io  como sac ramento .  

E ,  tan to  a  mu lhe r  como os  f i lhos ,  começam a  te r  ma is  espaço .  Esse  

espaço  se  deu  a  pa r t i r  de  te r  ma is  voz  den t ro  de  casa ,  mas  o  homem 

a inda  con t inuava  sendo o  p roved o r  p r inc ipa l  da  casa ,  e  a  

pe rspec t i va  passou a  se r  a  mora l .  (PEREIRA,  2015)  
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Nes te  pe r íodo ,  quem d i tava  o  conce i to  de  famí l ia  e ra  o  d i re i t o  

ge rmân ico ,  sob  in f luênc ia  da  Igre ja  Ca tó l i ca ,  e ra  pau tada  pe la  

esp i r i tua l idade  c r i s tã  e  aqu i  se  in ic iava  o  v iés  da  a f e t i v idade ,  

po rém,  não  e ra  a  questão  p r inc ipa l  pa ra  se  denomina r  f amí l ia .  

(PEREIRA,  2015 )  

Após  a  Revo lução  Indus t r ia l  e  as  mudanças que  v ie ram com a  

mesma,  o  conce i to  de  famí l ia  também mudou.  Ta is  mudanças  

oco r re ram na  Eu ropa  e  nos  pa íses  que  fo ram co lon iza dos  pe los  

mesmos.  Oco r reu  a  ad ição  da  comp lex idade das  re lações ,  como o  

das  poss ib l idades  de  fo rmação de  d i f e renc iadas  ca tego r ias  de  

famí l ia ,  a lém da  mat r imon ia l ,  a  monoparen ta l  e  a  in fo rma l  também.  

(D IAS,  2013 )  

E ,  é  a  pa r t i r  desse  momento  marcan te  na  h is t ó r ia  chamada de  

Revo lução  Indus t r ia l ,  que  a  en t idade  famí l ia  passa  ser  v i s ta  ma is  

e fe t i vamente  po r  uma pe rspect i va  de  a fe to ,  não  apenas sangu ínea ,  

mora l  e  pa t r imon ia l .  E  a  ques tão  ma t r imon ia l  não  se  to rna  a  

p r inc ipa l  de te rm inan te  pa ra  se  de f in i r  e  conce i tu a r  uma famí l ia .  I sso  

oco r re  na  Eu ropa  e  nos  pa íses  co lon izados  pe los  eu ropeus.  Essa  

mudança  se  deu  pe la  Revo lução  e  pe las  mudanças que  a  mesma 

t rouxe ,  como po r  exemplo ,  a  mu lher  pode r  t raba lha r  e  não  p rec isa r  

de  um mar ido  pa ra  o  p róp r io  sus ten to  e  o  dos  f i l hos .  (DIAS,  2013)  

Adema is ,  a  ide ia  de  pá t r io  pode r  começa a  pe rder  f o rça  e  

no to r iedade,  v i s to  que  a  mu lhe r  passa  a  te r  um pape l  ma is  

impor tan te  e  v is íve l  na  soc iedade.  Como po r  exemp lo ,  t raba lha r  

f o ra  de  casa  e  também ganhar  um sa lá r io ,  e  dessa  fo rma ,  também 

con t r ibu i r  com as  despesas da  casa ,  d im inu indo  a  in f luênc ia  e  a  

impor tânc ia  cen t ra l  da  f i gu ra  do  pa te r .  (GAGLIANO,  2016 )  

Levando  em con ta  toda  a  h i s to r ic idade  e  acon tec imentos ,  ex is te  

uma imposs ib i l idade  de  chega r  numa de f in i ção  exa ta  de  famí l ia ,  

v i s to  sua  mutab i l i dade  e  evo lução  jun tamen te  com a  soc iedade.  

Como t raz  Gagliano (2016, p.55): 
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A simples observação da realidade que nos cerca permite ver, que, neste 
momento, reconhecido como de “pós-modernidade”, há uma variada gama 
de arranjos familiares que se enquadram na tutela jurídica constitucionalizada 
da família, com os olhos voltados para o evidente e continuo processo de 
dessacralização e despatrimonialização do Direito de Família. 

 

A p ropos i ta l  menção à  exp ressão  “con t ínuo  p rocesso”  se  dá  

porque ,  d i f i c i lmente ,  consegu i remos  um Di re i to  de  Famí l ia  “puro ” ,  

desp ido  dos  in te resses  pa t r imon ia is  que  regem a  soc iedade 

cap i ta l i s ta .  

 

 Independen te  da  sua  de f in ição ,  a  famí l ia  é  a  base  da  

soc iedade .  A  Dec la ração  Un iversa l  dos  D i re i tos  dos  Homens t raz  

em seu  a r t i go  16  que :  “A  famí l ia  é  o  núc leo  fundamen ta l  da  

soc iedade e  tem d i re i to  à  p ro teção  da  soc iedade e  do  Estado . ”  

Nessa ide ia ,  a  ins t i tu ição  famí l ia  é  uma es t ru tu ra  púb l ica ,  po rém,  

com uma re lação  p r i vada ,  dev ido  a  pa r t ic ipação  do  ind iv íduo  no  

con tex to  soc ia l .  (D IAS ,  2013 )   

 

1 .2  DEFINIÇÕES DE FAM ÍL IA  NO DIREITO BRASILEIRO  

 

Quando o  d i re i to  romano  es tava  sob  o  v iés  e  in f luênc ia  da  ide ia  

de  famí l ia  na  concepção c r i s tã  e  do  d i re i to  canôn ico ,  o  B ras i l  so f reu  

in f luênc ia  dessa  de f in i ção  no  pe r íodo  da  co lon ização ,  e  esse  e ra  o  

conce i to  que  se  t i nha  naque la  época  e  que  in f l uenc iou  o  pa ís  po r  

anos .  Ademais ,  levando em con ta  a  in f luênc ia  da  Igre ja  Cató l i ca  no  

pa ís ,  esse  conce i to  de  famí l ia  se  pe rpe tuou  por  anos .  

(GONÇALVEZ,  2014 )  

Na  leg is lação  b ras i le i ra  a tua l ,  a  cons t i tu ição  fede ra l  de  1988 ,  

em seu  a r t i go  226 ,  o  qua l  t ra ta  sobre  a  famí l ia  e  suas  moda l idades ,  

t raz :  a  famí l ia  mat r imon ia l ,  que  é  aque la  adv inda  de  casamento  c i v i l  

e /ou  re l i g ioso ;  reconhece  a  un ião  es táve l  como en t idade  fami l ia r  e ;  
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t raz  também a  famí l ia  monop aren ta l ,  que  é  composta  de  um dos  

gen i to res  e  seu (s)  f i lho (s ) .   

En t re tan to  há  ou t ras  moda l idades ex is ten tes  na  

con temporane idade no  âmb i to  de  d i re i to  de  famí l ia ,  sendo e las :  a  

homoafe t i va ,  f o rmada  po r  duas  pessoas do  mesmo sexo ;  in fo rma l ,  

f o rmada  a  par t i r  da  un ião  es táve l ;  mosa ico ,  o r ig inar ia  de  uma un ião  

de  um casa l  que  já  tem f i lhos  de  ou t ra  un ião ;  eudemon is ta ,  que  

ser ia  a  busca  por  uma fe l i c idade  pessoa l  v i vendo  em con jun to  e  

emanc ipando  cada  membro  da  famí l ia  nessa  fe l i c idade ;  

anaparen ta l ,  que  oco r re  qu ando pessoas d iv idem a  mesma casa  e  

há  uma t roca  de  cu idados  e  amor ,  podendo  te r  pa ren tesco  ou  não  

(do is  amigos  p róx imos ou  duas i rmãs) ;  po l ia fe t i va ,  quando há  

v incu lo  e  conv ivênc ia  com mais  de  duas  pessoas na  mesma casa ;  

pa ra le las ,  quando há  duas famí l ias /esposas/casas  s imu l taneamente  

e  há  um conhec imen to  uns  dos  ou t ros ;  subs t i tu t i va ,  aque la  adv inda  

quando uma c r iança  é  obr igada  a  sa i r  do  seu  la r  por  segu rança  e  

a f ins  e  é  aco lh ida  em ou t ra  famí l ia ;  e  a  ma is  recen te ,  a  famí l i a  

mu l t iespéc ie .  (DIAS ,  2015 )  

 

1 .3 .  A  INSERÇÃO DA FAMÍL IA  MULTIESPÉCIE  NO ORDENAMENTO 

PÁTRIO 

 

O  conce i to  de  famí l ia  mu l t iespéc ie  não  es tá  em nenhuma le i  

v igen te ,  apenas  em dout r inas .  Mas é  reconhec ido  como núc leo  

fami l ia r ,  e  suas  imp l i cações t êm s ido  cada vez  ma is  p resen tes  no  

D i re i to  B ras i le i ro .  

No  Cód igo  Civ i l ,  o  an ima l  e ra  t ra tado  como um bem semovente ,  

ou  se ja ,  bens  móve is  qu e  possuem mov imento  p róp r io .  A té  2019 ,  

e ra  essa  a  de f in i ção  que  se  t inha  dos  an ima is .  E ,  por  ser  recen te ,  

boa  pa r te  dos  mag is t rados  a inda  t ra tam os  an ima is  como be m 

semoven tes  e  não  como um se r  sens íve l  pass íve l  de  d i re i tos .  
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Porém,  isso  va i  con t ra  a  ide ia  a fe t i va  que  os  tu to res  agregam 

aos an ima is  de  es t imação .  Ide ia  essa  que  conce i tua  a  famí l ia  

mu l t iespéc ie .  E ,  po r  ma is  que  já  ha ja  o  reconhec imen to ,  a  famí l ia  

mu l t iespéc ie  é  aque la  que  é  fo rmada  po r  pessoas e  an ima is  de  

es t imação ,  onde há  um grande v íncu lo  a fe t i vo  en t re  e les .  E  é  no  

pós -segunda gue r ra  que  se  começa a  ana l i sa r  a  en t idade  fami l ia r  

pe lo  v iés  da  a fe t iv idade ,  não  apenas pe la  consangu in idade ,  e  é  po r  

essa  nova  concepção que  in i c ia  a  d iscussão  sob re  o  mode lo  fami l ia r  

homem –  an ima l  domést ico  (X IMENES;  TEXEIRA,  2017 ) .   

Não é  pe la  fa l ta  de  leg is lação  que  as  s i t uações que  v ie ram a  

te r  impor tânc ia  com o  d i re i t o  an ima l  e  a  famí l ia  mu l t i espéc ie  f i ca r ia  

desp ro teg ida .  E ,  em con t rapa r t ida ,  o  d i re i to  necess i ta  da r  uma 

resposta  as  ta is  s i tuações que  su rgem com esse  novo  a r ran jo  

fami l ia r .  (S ILVA,  2020 )  

E  é  nes ta  necess idade ,  que  o  o rdenamento  ju r íd ico  tem o  deve r  

de  acompanhar  essas  mudanças e  en t regar  normas p róx imas e  que  

poss ib i l i tem a  reso lução  de  ta is  p rob lemát icas .  (S ILVA,  2020 )  

 P rob lemát i cas  que  já  f o ram pa ra r  nas  mãos do  jud ic iá r io ,  como 

t raz  S i l va  (2020,  p .  15  e  16 ) :   

No âmbito do direito de família, sobretudo quando centramos a discussão no 
divórcio ou na dissolução de união estável, têm-se observado crescente 
judicialização de demandas cujo objeto inclui não apenas a guarda do animal 
de estimação, mas também pleito relacionado ao encargo financeiro para 
mantença do pet, semelhante às ações de alimentos de pessoas cuja 
previsão legal acha-se nos artigos 1.694 e seguintes do Código Civil 
brasileiro. 

 

 As famí l ias  que  se  cons ide ram uma famí l ia  mu l t i espéc ie ,  

enxe rgam o  an ima l  sob  uma pe rspect i va  d i f e ren te  do  que  o  Cód igo  

C iv i l  b ras i le i ro  conce i tua ,  o  qua l  t raz  o  b i c ho  de  es t imação  como 

uma co isa .  Já  es tes ,  veem seu  an ima l  como um se r  senc ien te .  Que 

ser iam,  con fo rme Se r rão  (2015 ) :  
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Dizer que um ser é senciente é reconhecer que ele é capaz de sentir, de 
vivenciar sentimentos como dor, angústia, solidão, amor, alegria, raiva, etc. 
Ninguém discorda que tal característica não é privilégio do ser humano, mas 
de todos os animais. Contudo, ainda assim, juridicamente no Brasil os 
animais possuem status de coisa. 

 

Mas ,  po r  não  have r  le i  que  regu le ,  e  toda  e  qua lquer  dec isão  

dos  mag is t rados  nessas  ações são  pau tadas po r  uma insegu rança  

ju r íd ica ,  e  fundamentadas  po r  ana log ia  com o  d i re i to  de  famí l ia  e  

as  ações que  p le i te iam o  d i re i to  de  uma cr iança .  Des te  modo,  há  

uma insegu rança  ma io r  a inda  em ga ran t i r  o  bem es ta r  do  an ima l  e  

sa t is faze r  o  d i re i to  dos  tu to res ,  v is to  que  os  mesmos  f i cam à  mercê  

de  um mag is t rado  que  pode te r  ou  não  uma v isão  pos i t i va  sobre  o  

d i re i to  an ima l ,  podendo da r  uma dec isão  favoráve l  ou  não .  (S ILVA,  

2020 )  

E  enquanto  não  ex is t i r  le i s  e fe t i vas  que  regu lamentem 

espec i f i camente  essa  moda l idade  de  famí l ia ,  cabe  ao  Di re i to  

cumpr i r  seu  pape l  apaz iguador  e  por  ho ra  i r  ten tando reso lve r  ta is  

casos .  (S ILVA,  2020 )  

Há uma necess idade de  o  d i re i to  evo lu i r  e  acompanhar  ta i s  

mudanças .  Ass im como t raz  N ico la  (2014 ,  p .  116 ) :  

O direito se constitui como antecipação de possíveis conflitos. A 
esquematização binária direito/ não direito serve para desenvolver um modo 
especifico de aquisição de informações, a fim de que sejam criados 
pressupostos decisionais. O direito, apenas, evitar a atuação violenta dos 
conflitos, fornecendo para cada um deles formas de comunicação 
apropriadas. 

 Adema is ,  va le  ressa l ta r  que  as  no rmas  do  Di re i to ,  se rvem para  

regra r  e  d i sc ip l ina r  o  compor tamento  dos  ind iv íduos  no  g rupo  no  

qua l  es tão  inse r idos ,  regras  essas  que  não  são  abso lu tas  mu i to  

menos imutáve is  ou  sagradas  que  não  possam so f re r  nenhuma 

a l te ração ,  mas  que  es tão  em constan te  mudança,  adap tação  e  

va r iação ,  ass im como os  g rupos  para  os  qua is  e las  são  e labo radas 

e  se  o r ig inam.  (F ILHO,  2006 )   

 O  pon to  ma is  impor tan te  pa ra  faze r  o  jud ic iá r io  concede r  uma 

dec isão  favo ráve l  nas  ações de  d i re i to  an ima l ,  e  basear  esse  núc leo  
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f ami l ia r  a t ravés  da  a fe t i v idade .  Ass im como os  núc leos  já  

reconhec idos  pe lo  leg is la t i vo ,  como a  famí l ia  homoafe t i va  e  a  

monoparen ta l .  (S ILVA,  2020)  

Como não há  le i s  ap rovadas,  apenas p ro je tos  de  le i  sob re  as  

p rob lemát icas  que  no r te iam o  d i re i to  pa ra  os  an ima is  de  es t imação,  

a lguns  t r ibuna is ,  que  já  t i ve ram que de f in i r  ta l  p rob lemát ica ,  

u t i l i za ram do  método  de  ana log ia .  Confo rme Bobb io  (20 11 ,  p .  147 ) ,  

“por  me io  do  argumentum a  s imi l i ,  o  s is tema  ju r íd ico  expande -se ,  

aba rcando s i tuações  não  con t idas  p rev iamen te  na  le i ” .   

Dessa  fo rma,  as  dec isões  que  já  f o ram tomadas em re lação  aos  

pe ts  f o ram fe i tas  po r  ana log ia .  Como t raz  S i l va  (2020 ,  p .22  e  23 ) :  

Tendo em vista a ausência normativa que trate família multiespécie, por 
evidente, devemos nos debruçar em Institutos correlatos para compreender 
esta forma familiar. Por isso, iniciamos nossos estudos pela compreensão de 
núcleo familiar onde o afeto – mesmo elemento que une humanos e animais 
– é elemento distintivo para configuração familiar.  

A filiação socioafetiva é caracterizada pelo reconhecimento jurídico da 
paternidade ou maternidade baseado no afeto, mesmo que não haja relação 
consanguínea. [...] 

A filiação socioafetiva trata-se de uma realidade social, onde vê-se o 
reconhecimento do vínculo parental entre pais e filhos – mesmo que não 
possuam qualquer relação consanguínea. Igualmente, a situação 
mencionada, geralmente, é aceita pelos demais membros da família, amigos 
e comunidade em geral. Todavia, em que pese tratar-se de situação por 
situações de fato, a filiação socioafetiva tem a possibilidade de gerar uma 
série de consequências jurídicas.  

 

 A impor tânc ia  de  reconhece r  a  soc ioa fe t i v idade  es t á  

d i re tamen te  l i gada  com a  manu tenção ,  e  também pa ra  assegu ra r  os  

in te resses  e  os  d i re i tos  dos  envo lv idos .  Des ta  mesma fo rma ,  t ra ta r  

o  pe t  pe lo  v iés  da  soc ioa fe t i v idade  ga ran t i r ia  o  bem es ta r  an ima l  

caso  houvesse  um con f l i to  na  re lação  dos  seus  tu to res .  (S ILVA,  

2020 )  

 Adema is ,  o  p r inc íp io  da  a fe t i v idade  l i gada  a  questão  da  

soc ioa fe t i v idade ,  es tá  de  fo rma imp l íc i ta  na  Const i tu ição  Fede ra l  

de  88 ,  nos  pa rágra fo s  5 °  e  6°  do  a r t i go  227  da  mesma.  (LÔBO,  

2018 )  
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 Cabe ao  Estado  não  de ixa r  de  observa r  a  s i t uação  daqu e les  

que ,  mesmo que não  tenham laços  sangu íneos,  agem como se  

fami l ia res  fossem e  po r  consequênc ia ,  deve  reconhecê - los  como 

de ten to res  de  d i re i tos  adv indos  dessa  re lação .  (S ILVA,  2020 )   

 Ao  deco r re r  da  evo lução  da  de f in ição  do  que  se  en tende po r  

f amí l ia ,  pode -se  chega r  à  conc lusão  de  que  a  famí l ia  passou a  te r  

a  f ina l idade  de  se  a t ing i r  in te resses  a fe t i vos .  Não  se  p rendendo aos  

conce i tos  an t igos ,  onde  a  a fe t i v idade  não  e ra  levada em 

cons ide ração  ou  não  e ra  a lgo  essenc ia l .  (DAOU,  2016 )  

Po r  f im ,  pe lo  v iés  da  e fe t i v idade ,  pode se  exempl i f i ca r  pe la  

esc r i ta  de  S i l va  (2020 ,  p  26 ) :     

Uma vez que compreendemos, mesmo que superficialmente, como o 
elemento afetivo tem moldado a atuação do Estado, de forma análoga, vê-se 
a atuação a atuação do Poder judiciário em reconhecer os animais como 
membro da família, em que pese a ausência normativa, fazendo surgir um 
novo modelo familiar, qual seja, o multiespécie ou inter-espécie.   

 

Está  cada  d ia  ma is  c rescen te  o  número  de  la res  b ras i le i ros  que  

tem an ima is  de  es t imação que  s ão  t ra tados como membros  da  

famí l ia .  (S ILVA,  2020 )  

E  po r  consegu in te ,  aumentará  a  demanda  de  fu tu ras  ações  pa ra  

de f in i r  p rob lemát icas  já  ex is ten tes  como gua rda  e  pensão,  mas 

sucessões também.  Demanda  essa ,  já  ex is ten te  em a lgumas ações 

já  p le i teadas no  jud ic iá r io .  Logo  have rá  uma  ma io r  necess idade  do  

Jud ic iá r io  e  será  p rec iso  uma adequação do  mesmo,  pa ra  reso lve r  

os  in te resse s  dos  tu to res  e  dos  an ima is  também.  (S ILVA,  2020)  

A  p rocura  po r  inco rpo ra r  os  an ima is  nos  la res  são  po r  vá r ios  

fa to res  –  pa ra  companh ia ,  pa ra  me lho ra r  e  ev i ta r  dep ressão ,  pe las  

c r ianças ,  pe los  idosos  –  e  é  nesse  sen t ido  que  S i l va  t raz  que  (2020,  

p .  32 ) :  
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Nesse caminho, sem esforço, chega-se ao modelo familiar formado por 
pessoas e animais não humanos, cada vez mais frequente na sociedade 
brasileira. A constatação do crescente surgimento de famílias multiespécie 
tem despertado preocupação nos aplicadores do direito, sobretudo pela 
escassez normativa.  

E como t raz o  mag is t rado  Ce lso  de  Me l lo  (2011 ) ,  “O Poder  

Jud ic iá r io  não  pode se  fecha r  as  t rans fo rmações soc ia is ,  que ,  pe la  

sua vez se  an tec ipam às  mod i f i cações leg is la t i vas ” .  

E  é  jus tamente  por  essa  mudança soc ia l ,  que  se  faz necessá r io  

que  o  jud ic iá r io  e  o  leg is la t i vo  acompanhe m ta i s  mod i f i cações na  

soc iedade .  

Mas ,  t ambém,  deve  have r  uma  de f i n ição  e  en tend imento  de  

qua is  casos  e  que  g rupo  fami l i a r  se  enca ixa  como ‘ f amí l ia  

mu l t iespéc ie ’ .  Como exp l i ca  S i l va  (2020 ,  p .  43 ) :  

 

Porém a afetividade não é o único elemento que devemos observar para 
atribuirmos a uma família multiespécie. Deve haver convivência constante do 
animal com os humanos (tutores), sendo sua presença dentro do lar, 
participando diretamente da rotina da casa, elemento indispensável para 
verificar-se a existência do vínculo familiar defendido, gerando intimidade. 

Os novos contornos familiares são conceituados como uma forma de ligação 
afetiva entre os sujeitos, não necessariamente ligados pelo vínculo 
sanguíneo, mas sim por laços emocionais. O modelo atual de afetividade 
ocorre quando os membros dessas novas famílias passaram a se relacionar 
a partir dos laços de intimidade. 

Nos casos de animais mantidos isolados e/ou em áreas externas da 
residência, sem participação na rotina dos membros da família ou mesmo 
mantidos com função especifica de guarda ou segurança, em nosso 
entendimento, há descaracterização da família multiespécie. 

E por fim, mas não menos importante, a família multiespécie, somando a 
afetividade e a convivência, deve atender o critério da consideração moral, 
fechando assim a tríade que a caracteriza. 

 

Va le  ressa l ta r ,  que  mu i tos  casa is  es tão  op tando  e  p re fe r indo  

po r  não  te rem f i lhos  de  sangue  e  subs t i tuem po r  um an ima l  de  

es t imação ,  v i s to  isso ,  a  au to ra  S i l va  re la ta  na  sua  ob ra  que  (2020,  

p .45) :  
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Uma vez tratado sobre as características da família multiespécie, soma-se já 
configurada relevância do tema, a verificação de que muitas pessoas estão 
optando por não terem filhos ou não o tem por outras razões, abrindo espaço 
para os pets ocuparem essa posição, sendo frequente vermos o emprego de 
termos como ‘mãe’, ‘pai’, ‘avô’, ‘avó’, ‘irmão’, nas relações dos tutores e seus 
companheiros não humanos. 

     

E  é  nessa  ide ia  de  inc lu i r  o  an ima l  como membro  fam i l ia r  que  

a  famí l ia  mu l t iespéc ie  se  comprova .  Também é  nessa  concepção de  

‘mãe ’  e  ‘pa i ’  de  pe t ,  que  os  mesmos  sen tem o  exe rc íc i o  da  

pa ren ta l idade  sob  os  an ima is ,  po is  an ima is  de  es t imação ,  ass im 

como uma cr iança ,  ge ram gastos ,  demandam cu idados  méd icos ,  

cus tos  com a l imentação ,  laze r  e  ‘a r t i gos  pe t ’ .  (S ILVA,  2020 )  

Nesse  t ra tamento  dos  an ima is  como f i lhos ,  essa  subs t i tu ição  

t raz  uma  ob r iga to r iedade  ao  Pode r  Jud ic iá r io  de  en f ren ta r  ta is  

maté r ias  e  demandas,  como  exemp lo  a  gua rda ,  v is i tas  e  a l imen tos  

do  an ima l  após  o  d i vó rc io  do  a té  en tão  casa l ,  que  d iv id iam essas  

ob r igações  quando a inda  es tavam jun tos .  (S ILVA,  2020 )  

Não só  a  questão  dos  gas tos  deve  se r  levad a  em cons ide ração  

nesses  casos ,  mas também a  a fe t i v idade  que  o  casa l  agrega  ao  

an ima l .  Um exemp lo  d i sso :  

APELAÇÃO CÍVEL - DIVÓRCIO C/C PARTILHA - PARTILHA DE BENS 
ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO - NECESSIDADE - 
PARTILHA DE BENS MÓVEIS DA RESIDÊNCIA - PROPRIEDADE - 
ASUÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - GUARDA COMPARTILHADA DE CÃES 
- POSSIBILIDADE - O art. 1.658, do Código Civil prevê que, se tratando de 
comunhão parcial de bens, necessária a partilha de bens adquiridos na 
constância da relação conjugal - Os bens eventuais bens que guarnecem a 
residência em que o casal residia devem ser partilhados, desde que 
comprovadas sua existência e propriedade - Quanto aos animais de 
estimação, retrocesso entender que são meros bens materiais ou 
semoventes. Nos dias atuais, os animais de estimação são considerados 
membros integrantes da família (família multiespécie) - Certo que, no caso 
dos autos, denota-se que, antes do casamento, o 1º apelado já detinha de 
um cachorro, com o advento de outros cães, estes integram de forma social 
ao cão já existente, sendo cruel a separação dos animais - Ainda, como dito, 
há uma interação pessoal significativa, dos animais de estimação com os 
humanos. Assim, no caso dos autos, não há que se falar em partilha, não 
sendo meros objetos, e sim assegurar a guarda compartilhada ao 1ª apelante. 

(TJ-MG - AC: 10000220328439001 MG, Relator: Carlos Roberto de Faria, 
Data de Julgamento: 02/12/2022, Câmaras Especializadas Cíveis / 8ª 
Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 06/12/2022) 
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É pe r t inen te  sa l ien ta r  que  ta is  ações  ace rca  do  d i re i to  p le i teado  

em p ro l  do  an ima l ,  deve m en tão ,  se r  ap rec iadas nas  va ras  c íve is  

ou  nas  va ras  de  famí l ia .  Já  que  nessa  re lação  de  núc leo  fami l ia r ,  

cabe  ao  âmbi to  c íve l  dec id i r  sob re .  (S ILVA,  202 0 )  

 Levando  em con ta  a  fa l ta  de  le i  que  regu lamente  sob re  ta l  

p le i to ,  S i l va  t raz  que  (2020,  p .53  e  54) :  

Na ausência de jurisprudência consolidada ou de legislação específica, 
emerge com força a discricionariedade judicial. A maioria dos magistrados 
segue a doutrina tradicional, considerando os animais de estimação 
propriedade privada que deve ser utilizada em beneficio humano. Porém, já 
podemos observar que tornaram-se frequentes decisões que levam em 
consideração os interesses dos próprios animais. 

 

 Após ta is  expos ições ,  se  faz  necessá r io  uma le i  que  

regu lamente  e  que  ga ran ta  ve rdade i ramente  que  o  mag is t rado  

dec ida  de  uma fo rma que  não  se ja  in jus ta ,  tan to  para  o  an ima l  como 

pa ra  seus  tu to res ,  que  fo ram ac ionar  o  Jud ic iá r io  pa ra  reso lução  de  

con f l i tos  que  p ossam v i r  a  nor tea r  d i vó rc ios  e ,  p r inc ipa lmen te ,  o  

d i re i to  an ima l  (S ILVA,  2020) .  
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2.  SUCESS ÃO TESTAMENT ÁRI A COM ENFOQUE NO ÂMBITO DO 

DIREITO DE FAM ÍLI A E  NO DIREITO ANIMAL  

 No  p resen te  cap í tu lo ,  se rá  t ra tada  sob re  a  sucessão ,  ma is  

espec i f i camente  a  tes t amentá r ia .  Pr ime i ramen te ,  se rá  apresen tada  

uma b reve  exp lanação de  como func iona  o  d i re i to  sucessó r io  no  

d i re i to  de  famí l ia  b ras i le i ro ,  pos te r io r  a  i sso ,  se rão  ap resen tadas  

as  poss ib i l idades de  tes tamento  no  d i re i to  b ras i le i ro ;  em segu ida  

serão  es tudadas  a s  poss ib i l i dades de  sucede r ,  pa ra  um an ima l  de  

es t imação ,  numa pe rspec t i va  in te rnac iona l  e ,  po r  f im ,  se  

inves t iga rá  há  essa  poss ib i l idade  no  o rdenamento  b ras i le i ro .   

 

2 .1  DIREITO SUCESS ÓRIO NO DIREITO DE FAM ÍL IA  BRASILE IRO 

 O  Cód igo  C iv i l  de  2002 ,  ma is  esp ec i f i camente  no  l i v ro  V ,  t ra ta  

sob re  o  d i re i to  das  Sucessões,  que  bas icamente ,  são  as  no rmas 

que  regu lam as  t rans fe rênc ias  de  bens,  va lo res  e  a té  d i v idas  da  

pessoa  após  a  sua  mor te ,  e  a  pessoa que  he rda  pode herda r  de  

mane i ra  leg í t ima  ou  po r  tes tamen to .  Se ndo  ass im,  essa  sucessão 

pode  se  da r  po r  le i  ou  po r  d i spos ição  de  ú l t ima von tade .  (DINIZ,  

2023 )  

 Cabe à  Famí l ia  de  cu jo  (au to r  da  he rança ) ,  o d i re i to  de  

sucede r  a  uma pa r te  dos  bens,  reca i  esse  d i re i to  ma is  

espec i f i camente  aos  herde i ros  necessá r ios .  Que ,  segundo  o  a r t i go  

1845  do  Cód igo  C iv i l ,  são  os  descendentes ,  os  ascendentes  e  o  

côn juge .  E ,  con forme o  a r t i go  1846 do  mesmo,  a  e les  pe r tence ,  de  

p leno  d i re i to ,  metade  dos  bens da  he rança ,  ou  se ja ,  a  leg í t ima.    

 O  en foque desse  tóp ico  se rá  a  sucessão  leg i t i ma ,  que  se  dá  

aos  he rde i ros  t raz idos  na  le i  e  que  oco r re  segu indo  a  o rdem de  

vocação hered i tá r ia .  (DINIZ,  2023 )   

 Segundo o  que  Tar tuce  t raz  em sua  obra  (2019,  p .1318 ) :  
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Sucessão legitima – aquela que decorre de lei, que enuncia a ordem de 
vocação hereditária, presumindo a vontade do autor da herança. É também 
denominada sucessão ab intestato justamente por inexistir testamento. 

 

 Segu indo  a  o rdem de  vocação he red i tá r ia ,  que  o  Cód igo  Civ i l  

de  2002  t raz  no  a r t i go  1829,  em p r ime i ro  vêm os  descendentes ,  em 

conco r rênc ia  com o  côn juge  sob rev iven te  (se  o  reg ime fo r  o  de  

comunhão  un ive rsa l  ou  sepa ração  ob r iga tó r ia  de  bens ou ,  a inda ,  no  

de  comunhão pa rc ia l ) .  Em segu ida ,  os  ascendentes  em 

conco r rênc ia  com o  côn juge  sob rev iven te .  Na  o rdem,  em te rce i ro  

luga r ,  vem o  côn juge  sob rev iven te ,  respe i tando  o  reg ime do  

casamen to .  E  po r  f im ,  os  co la te ra is .  

Adema is ,  va le  ressa l ta r  que ,  como  t raz  o  a r t i go  1830 ,  ao  

côn juge  sob rev iven te  só  é  reconhec ido  o  d i re i to  a  sucessão se  ao  

tempo  da  mor te  do  ou t ro ,  não  es tavam sepa rados  jud ic ia l mente ,  

nem sepa rados de  fa to  há  ma is  de  do is  anos ,  sa lvo  p rova ,  de  que  

essa  conv ivênc ia  se  to rna ra  imposs íve l  sem cu lpa  do  sob rev iven te ,  

como po r  exemp lo ,  um de les  es ta r  in te rnado num hosp i ta l  ou  em 

a lguma casa  de  repouso  e  a  conv ivênc ia  d iá r ia  se  to rna r  i nv iáve l .   

 

2 .2  AS  POSSIBIL IDADES DE TESTAMENTO NO DIREITO 

BRASILEIRO 

 

 É  resgua rdada  a  toda  e  qua lque r  pessoa  o  d i re i to  de  suceder  

de  metade  dos  seus  bens po r  me io  de  tes tamento ,  v i s to  que  a  ou t ra  

metade  é  d i re i to  da  leg í t ima.  (DINIZ ,  2023)  

 A  sucessão tes tamentá r ia  tem o r igem no  a to  de  u l t ima von tade  

do  fa lec ido ,  podendo ta l  von tade  se r  f e i ta  por  tes tamento ,  l egado 

ou  cod ic i lo .  (TARTUCE,  2020 )   

 O  legado  é  o  bem ou  o  con jun to  de  bens p rev iamente  ce r tos  e  

d isc r im inados de ixados ao  lega tá r io  pe lo  tes tado r ,  e  há  o  legado de  
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co isas ,  de  c réd i to ,  de  a l imentos ,  de  usu f ru to  e  de  imóve l .   Já  o  

cod ic i l o  es tá  d ispos to  no  a r t i go  1881 :  

Art. 1.881. Toda pessoa capaz de testar poderá, mediante escrito particular 
seu, datado e assinado, fazer disposições especiais sobre o seu enterro, 
sobre esmolas de pouca monta a certas e determinadas pessoas, ou, 
indeterminadamente, aos pobres de certo lugar, assim como legar móveis, 
roupas ou jóias, de pouco valor, de seu uso pessoal.  (BRASIL, 2002) 

  

 Atua lmente ,  no  d i re i to  b ras i le i ro  v igen te ,  há  as  fo rmas  

o rd iná r ias  e  as  espec ia is  de  tes tamento .  Sendo as  o rd iná r ias  o  

tes tamen to  púb l ico ,  o  cer rado  e  o  pa r t i cu la r .  E  espec ia i s  são  o  

mar í t imo,  o  ae ronáu t i co  e  o  m i l i ta r .   

 O  tes tamen to  púb l ico  es tá  p rev is to  nos  a r t i gos  1864 ,  1865,  

1866  e  1867  do  Cód igo  C iv i l ,  e  pode  se r  exp l i cado  segundo  Lea l  

(2023 )  como:  

O testamento público é um documento legal que uma pessoa elabora durante 
a sua vida, no qual expressa os seus últimos desejos e disposições para 
depois da sua morte. Para ser considerado testamento público, deve ser 
elaborado na presença de um notário público e de duas testemunhas, que 
devem assiná-lo juntamente com o testador. 

O testamento público permite que uma pessoa designe os herdeiros de seus 
bens e propriedades, bem como pode incluir disposições sobre o cuidado de 
seus filhos menores, a doação de seus órgãos, a escolha de seu 
sepultamento ou cremação, entre outros assuntos. 

É importante mencionar que o testamento público é um documento pessoal 
e confidencial que só produzirá efeitos após a morte do testador. Além disso, 
o testador tem o poder de modificar ou revogar o seu testamento público a 
qualquer momento em vida, desde que cumpra os requisitos legais 
estabelecidos. 

 

O tes tamen to  púb l ico  pode  se r  esc r i to  de  mane i ra  mecân ica ,  

desde  que  o  tes tado r  rub r ique  todas  as  pág inas  e  as  enumere .  

Es te  t ipo  de  tes tamento  é  pe rm i t ido  a  pessoas su rdas ,  desde 

que  as  mesmas,  possam le r  o  documento  e ,  se  não  pude rem le r ,  

des igna rá  quem o  le ia  no  seu  luga r ,  em f ren te  as  tes temunhas,  

con fo rme o  que  ve rsa  o  a r t i go  1866 do  Cód igo  C iv i l  de  2002 .   
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O segundo t ipo ,  t raz ido  pe lo  o rdenamento  ju r íd ico  b ras i le i ro ,  é  

o  tes tamen to  cer rado ,  também conhec ido  de  “secre to ” ,  es tá  p rev is to  

nos a r t i gos  1868 ao  1875  do  Cód igo  C iv i l .  O  mesmo é  red ig ido  pe lo  

tes tador  ou  por  a lguém ao  seu  rogo ,  e  pos te r io rmente ,  se rá  va l idado  

pe lo  tabe l ião  ou  pe lo  seu  subs t i tu to  lega l .  En t re tan to ,  deve -se  

obse rva r  a lgumas fo rma l idades,  que  es tão  p resen tes  nos  inc isos  do  

a r t i go  1868 do  Cód igo  C iv i l  de  2002:   

[...]I - que o testador o entregue ao tabelião em presença de duas 

testemunhas; 

II - que o testador declare que aquele é o seu testamento e quer que seja 

aprovado; 

III - que o tabelião lavre, desde logo, o auto de aprovação, na presença de 

duas testemunhas, e o leia, em seguida, ao testador e testemunhas; 

IV - que o auto de aprovação seja assinado pelo tabelião, pelas testemunhas 

e pelo testador. (BRASIL, 2002) 

 

 No tes tamento  ce r rado ,  há  a  poss ib i l idade  de  se r  f e i to  de  

mane i ra  mecân ica ,  mas deve  con te r  a  ass ina tu ra  do  tes tado r  

au ten t icada  em todas  as  pág inas ,  que  devem se r  i numeradas .  

Ex is te  a  poss ib i l idade  também,  de  se r  escr i to  em l íngua  

es t range i ra ,  en t re tan to ,  as  tes temunhas deve m compreende r  ta l  

l íngua .   

 Es te  t ipo  de  tes tamen to  não  pode  se r  rea l i zado  po r  uma 

pessoa  ana l fabe ta  ou  po r  qu em não  possa  le r ,  como ,  po r  exemp lo ,  

uma pessoa cega.  Mas esse  t ipo  de  tes tamen to  pode se r  f e i to  po r  

pessoas surdas -mudas,  se  as  mesmas esc reverem e  ass ina rem o  

mesmo ,  e  obse rvando  o  que  t raz  o  a r t i go  1873 do  Cód igo  C iv i l .   

 O  p roced imen to  de  como é  fe i to  após as  dev idas  ass ina tu ras  

e  o  de  como deve  se r  f e i ta  a  sua  abe r tu ra ,  es tá  d i spos to  

espec i f i camente  nos  a r t i gos  1874 e  1875 do  Cód igo  C iv i l  de  2002 ,  

os  qua is  t raz  que :  
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Art. 1.874. Depois de aprovado e cerrado, será o testamento entregue ao 
testador, e o tabelião lançará, no seu livro, nota do lugar, dia, mês e ano em 
que o testamento foi aprovado e entregue. 

Art. 1.875. Falecido o testador, o testamento será apresentado ao juiz, que o 
abrirá e o fará registrar, ordenando seja cumprido, se não achar vício externo 
que o torne eivado de nulidade ou suspeito de falsidade. 

 

 A ú l t ima  espéc ie  de  tes tamen to  o rd iná r io  é  o  pa r t icu la r .  O  

mesmo es tá  p rev is to  do  a r t i go  1876  ao  1880 do  Cód igo  C iv i l .  Po r  

sua  de f in i ção ,  Santana  (2015 ) ,  t raz:  

É o escrito de próprio punho ou mediante processo mecânico pelo próprio 
testador. Se escrito de próprio punho, deve ser lido e assinado por quem o 
escreveu, na presença de pelo menos três testemunhas, que o devem 
subscrever. Se elaborado por processo mecânico, não pode conter rasuras 
ou espaços em branco, devendo ser assinado pelo testador, depois de o ter 
lido na presença de pelo menos três testemunhas, que também o 
subscreverão. 

 Este  também pode se r  esc r i to  em l íngua  es t range i ra ,  desde  

que  as  tes temunham compreendam.   

 Após a  mor te  d o  tes tado r ,  segue o  r i to  t raz ido  nos  a r t igos  1877 

e  1878 do  Cód igo  C iv i l  de  2002 : 

Art. 1.877. Morto o testador, publicar-se-á em juízo o testamento, com citação 

dos herdeiros legítimos. 

Art. 1.878. Se as testemunhas forem contestes sobre o fato da disposição, 
ou, ao menos, sobre a sua leitura perante elas, e se reconhecerem as 
próprias assinaturas, assim como a do testador, o testamento será 
confirmado. 

Parágrafo único. Se faltarem testemunhas, por morte ou ausência, e se pelo 
menos uma delas o reconhecer, o testamento poderá ser confirmado, se, a 
critério do juiz, houver prova suficiente de sua veracidade. 

 

Este  t ipo  de  tes tamento ,  é  cons ide rado  o  menos  segu ro  en t re  

os  t rês  o rd iná r ios .   

A inda  há  os  tes tamentos  espec ia is ,  que  só  ex is tem em 

s i tuações bem espe c i f i cas  e ,  po r  isso ,  é  t raz ido  num ro l  taxa t i vo  

pe lo  a r t i go  1886  do  Cód igo  C iv i l .  

O  p r ime i ro  do  ro l  é  o  mar í t imo,  e  o  mesmo é  exp resso  no  a r t i go  

1888 ,  o  qua l  t raz  que :  
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Art. 1.888. Quem estiver em viagem, a bordo de navio nacional, de guerra ou 
mercante, pode testar perante o comandante, em presença de duas 
testemunhas, por forma que corresponda ao testamento público ou ao 
cerrado. 

Parágrafo único. O registro do testamento será feito no diário de bordo. 

 

O  segundo  é  o  aeronáu t i co ,  o  qua l  cons ta  no  a r t i go  189 0 ,  que  

quem es t i ve r  em v iagem,  de  bo rdo  de  ae ronave  mi l i ta r  ou  comerc ia l ,  

pode  tes ta r  d ian te  de  pessoa  des ignada pe lo  comandan te .   

Ambos têm espec i f i c idades em comum,  que  es tão  d ispos tas  nos  

a r t i gos  1890  e  1891 ,  do  Cód igo  C iv i l  de  2002:  

Art. 1.890. O testamento marítimo ou aeronáutico ficará sob a guarda do 
comandante, que o entregará às autoridades administrativas do primeiro 
porto ou aeroporto nacional, contra recibo averbado no diário de bordo. 

Art. 1.891. Caducará o testamento marítimo, ou aeronáutico, se o testador 
não morrer na viagem, nem nos noventa dias subseqüentes ao seu 
desembarque em terra, onde possa fazer, na forma ordinária, outro 
testamento. 

O mar í t imo não  tem va l idade ,  a inda  que  fe i t o  duran te  o  cu rso  

de  uma v iagem,  se  a  tempo que  fo i  f e i to ,  o  nav io  es tava  em po r to ,  

onde  o  ass im tes tado r  t i vesse  a  poss ib i l idade  de  desembarca r  e  o  

fazê - lo  de  fo rma o rd iná r ia .    

O ú l t imo do  ro l  é  o  m i l i ta r ,  que  es tá  exemp l i f i cado  no  a r t i go  

1893  do  Cód igo  Civ i l  de  2002:  

Art. 1.893. O testamento dos militares e demais pessoas a serviço das Forças 
Armadas em campanha, dentro do País ou fora dele, assim como em praça 
sitiada, ou que esteja de comunicações interrompidas, poderá fazer-se, não 
havendo tabelião ou seu substituto legal, ante duas, ou três testemunhas, se 
o testador não puder, ou não souber assinar, caso em que assinará por ele 
uma delas. 

§ 1o Se o testador pertencer a corpo ou seção de corpo destacado, o 
testamento será escrito pelo respectivo comandante, ainda que de graduação 
ou posto inferior. 

§ 2o Se o testador estiver em tratamento em hospital, o testamento será 
escrito pelo respectivo oficial de saúde, ou pelo diretor do estabelecimento. 

§ 3o Se o testador for o oficial mais graduado, o testamento será escrito por 
aquele que o substituir. 
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O tes tamen to  m i l i ta r  não  te rá  e fe i to  se  o  tes tado r  não  v ie r  a  

fa lece r  na  gue r ra ,  e  o  mesmo caduca  se ,  após  90  d ias  segu idos  do  

fe i t o ,  o  tes tado r  es t i ve r  em loca l  que  possa  faze r  o  tes tamen to  de  

fo rma ord iná r ia .   

Pa ra  se  rea l i za r  e  va l ida r  o  tes tamento  m i l i ta r ,  deve -se  

enquad rar  no  que  es tá  d i spos to  nos  a r t i gos  1894 e  1896  do  Cód igo  

C iv i l  de  2002 : 

Art. 1.894. Se o testador souber escrever, poderá fazer o testamento de seu 
punho, contanto que o date e assine por extenso, e o apresente aberto ou 
cerrado, na presença de duas testemunhas ao auditor, ou ao oficial de 
patente, que lhe faça as vezes neste mister. 

Parágrafo único. O auditor, ou o oficial a quem o testamento se apresente 
notará, em qualquer parte dele, lugar, dia, mês e ano, em que lhe for 
apresentado, nota esta que será assinada por ele e pelas testemunhas. 

[ . . . ]  

Art. 1.896. As pessoas designadas no art. 1.893, estando empenhadas em 
combate, ou feridas, podem testar oralmente, confiando a sua última vontade 
a duas testemunhas. 

Parágrafo único. Não terá efeito o testamento se o testador não morrer na 
guerra ou convalescer do ferimento. 

 

 

2.3  A  SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA AO ANIMAL PERMIT IDO NO 

MUNDO 

 O  d i re i to  an ima l  a inda  é  a lgo  mu i to  recen te ,  não  só  no  B ras i l ,  

mas  como no  mundo  como um todo .  É  recen te  a  de f in i ção  e  a  fo rma 

como o  an ima l  de ixou  de  se r  um ‘bem semovente ’  para  se r  

cons ide rado  pe lo  Jud ic iá r io  como um se r  senc ien te .  (AMARAL,  

2018 )    

Exis te  no  mundo a lguns casos  de  ‘pe ts  r icos ’ ,  que  he rda ram 

dos seus  fa lec idos  donos.  A  ma té r ia  do  BOL de  2017 ,  re la ta  a lguns  

casos  que  oco r re ram nos Estados Un idos ,  como po r  exemplo :   
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Os gatinhos Troy e Tiger passaram por uma triste perda quando a dona deles, 
a escritora Ellen Frey-Wouter, morreu aos 88 anos em Nova York. Eles, 
contudo, não ficaram de fora do testamento. Sem filhos, ela reservou um 
fundo especial para os bichinhos de estimação no valor de 300 mil dólares do 
total de três milhões deixados por ela. As administradoras desse dinheiro são 
duas ex-cuidadoras da idosa, que ficaram responsáveis pelos gatos. Elas só 
podem gastar o dinheiro com comida, banho, cuidados veterinários, 
brinquedinhos e mimos especiais que os bichanos necessitem. 

  

Mas a  esc r i to ra  não  é  a  ún ica  no r te -amer i cana  a  tes ta r  bens  

aos  seus  an ima is ,  como podemos ve r  no  p róx imo caso :  

Em junho de 2010, o testamento de uma milionária norte-americana tornou-
se notícia internacional. Bret Carr, filho de Gail Posner, que morreu aos 67 
anos, ficou revoltado ao constatar que herdou "apenas" o equivalente 1,7 
milhão de reais, na época, enquanto os três cachorros da mãe ficaram com 
21 milhões. Ele entrou na justiça por se sentir lesado, afirmando que um dos 
assessores de Gail a teria forçado a deixar a maior parte do dinheiro para os 
cães. Além de uma fortuna em dinheiro, a senhora deixou uma casa para os 
bichinhos e também uma parte da herança para funcionários de sua mansão 
em Miami, onde eles teriam acomodação e salário garantidos enquanto 
estivessem cuidando dos cachorros. Entre os três amigos de quatro patas foi 
a chihuahua Conchita a mais agraciada, com direito a colares de pérolas, 
closet cheio de roupas, direito de visita a spas e ainda o próprio Cadillac. 

 

Out ro  caso  dos  Es tados Un idos ,  não  é  a lgo  de  um tu to r  que  

de ixou  pa ra  os  seus  pe ts  em espec i f i co ,  mas s im,  de  uma senho ra  

que  de ixou  seu  o  va lo r  do  tes tame nto  pa ra  os  an ima is  de  uma 

c idade in te i ra :   

Glenda Taylor DeLawder, do Tennessee, nos EUA, morreu em 2015 e deixou 

absolutamente todo seu patrimônio, de 1,2 milhão de dólares, para ajudar os 

cães e gatos do condado de Carter, em que viveu. "A família da Senhora 

DeLawder me pediu para compartilhar com vocês o quanto ela amava os 

seus cães e gatos e que ela quis que todo esse carinho fosse expressado 

através de sua última ação. Acho que ela ficaria muito feliz em saber que o 

seu presente será responsável por dar futuro a vários cães e gatos", escreveu 

o prefeito do condado, Leon Humphrey, no site de Carter. 

 

Mas ,  não  é  só  nos  Es tados  Un idos  que  ex is te  essa  

poss ib i l idade  de  tes ta r  pa ra  os  an ima is .  Na  F rança  também é  

pe rm i t ido  de ixa r  he rança  para  os  an ima is ,  des de  2014  os  an ima is  

têm esse  d i re i to ,  que  fo i  conqu is tado  a t ravés  de  uma  pe t i ção  
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púb l ica  que  teve  700  m i l  ass ina tu ras  em favo r  dos  d i re i tos  aos  

b ich inhos.  (L IFEW ITHDOGS,  2014)  

A  Le i  po r tuguesa  não  pe rm i te  a  fo rma d i re ta  de  tes tamento  ao  

an ima l ,  po rém há  a  p oss ib i l idade  de ,  i nd i re tamente  de ixa r  bens  a  

e les ,  como esse  exemplo  t raz ido  por  Amara l  (2018 ) :  

Veja-se o caso em 2008 de Amélia Pina que morre com 70 anos. Amélia 
deixou em testamento cerca de 30 mil euros para alimentação, cuidados 
médicos e tosquia até ao final das suas vidas, às suas três cadelas: "Biguie”, 
"Maggie" e "Pretinha". Dos cerca de 600 mil euros deixados à gestão da Junta 
de Freguesia de Vilarinho de Freires, em Peso da Régua, constava a 
importância de 30 mil euros para o tratamento dos animais até ao fim da vida, 
podendo essa verba ser entregue a quem se responsabilizasse pelo seu 
acolhimento. No entanto, a junta de freguesia ia propor que os animais 
ficassem ao seu cuidado. 

 

A Le i  su íça ,  ma is  espec i f i camente  no  seu  a r t i go  482° /2 ,  t ra ta  a  

temá t i ca  de  fo rma pa rec ida  com a  le i  po r tuguesa .  Amara l  (2018 ,  p  

13 ) ,  t ra tou  também sob re ,  e t rouxe  que  “o an ima l  será  v i s to  como 

um ónus e  pode se r  de ixado  o  encargo  de  cu ida r  de le  tan to  a  todos  

os he rde i ros  como a  uma pessoa de te rm inada ” .  

  

2 .4  DIREITO SUCESSÓRIO AO ANIMAL NO BRASIL  

 

 No Bras i l ,  o  an ima l  pode v i r  a  te r  capac idade sucessó r ia ,  

en t re tan to ,  não  de  mane i ra  d i re ta .  Ou se ja ,  e les  podem ser  

benef i c iados  com os  bens e  va lo res  do  tes tamento  de ixado  pe lo  seu  

fa lec ido  dono,  porém ,  não  t êm pe rsona l idade  ju r íd ica .  (AMARAL,  

2018 )  

Des ta  fo rma,  há  a  poss ib i l idade  de  “achar  b rechas”  na  le i  para  

que  o  an ima l  se ja ,  de  cer ta  fo rma ,  amparado.  E  também,  vem 

aumen tado  a  demanda de  uma no rma regu lamen tado ra  pa ra  

tes tamen tos  que  já  exp ressam essa  von tade  de  benef i c ia r  os  

an ima is  pe los  tes tadores ,  f azendo -se  necessá r io  o  d i re i to  dec id i r  

sob re .   
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E já  ex is te  essa  poss ib i l idade  na  le i  b ras i le i ra .  Como t raz  o  

advogado  Membro  da  Comissão  de  Di re i to  C iv i l  da  Assoc iação  

B ras i le i ra  de  Advogados  (ABA/RN) ,  W ander l yn  W har ton  de  A r aú jo  

Fe rnandes (2019 ) :   

O milionário paulista Chiquinho Scarpa, por exemplo, já declarou ter deixado 
altos valores ao seu cachorro Pafúncio. Somente pessoas físicas ou jurídicas 
podem ser herdeiras, descartando qualquer possibilidade testamentária 
direta ao animal. Contudo, o inciso III, do artigo 1.799, do Código Civil, 
possibilita a sucessão testamentária às fundações ou ONG’s que lidam com 
animais. Os bens também podem ser deixados a uma pessoa incumbindo-a 
de cuidar dos animais.  

 

 Adema is ,  va le  ressa l t a r  que  o  tes tamen to  deve  se r  f e i to  de  

mane i ra  o rd iná r ia  e  respe i tando  todas  as  fo rma l idades pa ra  que  o  

mesmo tenha va l idade  e  se ja  respe i tado  a  von tade  do  tes tado r  de  

d ispor  ta i s  va lo res  ao  b ich inho .  Como t raz o  advogado Membro  da  

Comissão  de  P ro teção  e  De fesa  An ima l  da  OAB de  P res iden te  

P ruden te  (SP) ,  Lucas  F rança  B ressan in  (2019) :   

O testamento precisa ser registrado em cartório para que tenha toda 
segurança jurídica. Não é recomendado o testamento de gaveta, que pode 
trazer inúmeras discussões jurídicas e divergências sobre sua validade e 
conteúdo. 

 

 O  tes tamen to  para  de  fa to  se r  de ixad o  ao  ‘pe t ’  usu f ru i r ,  como  

expos to  an te r io rmente ,  deve  ser  f e i t o  de  mane i ra  ind i re ta .  Como 

exp lana  L ima (2021 ) :  

No entanto, para não deixar o seu bichinho desprotegido você pode O 
FAVORECER INDIRETAMENTE, nomeando uma PESSOA DE SUA 
CONFIANÇA como HERDEIRO através de TESTAMENTO, deixando-lhe 
bens ou valores com o ENCARGO de cuidar do seu animalzinho. Ou seja, a 
pessoa herdará esses bens ou valores e em contraprestação cuidará do seu 
cachorro. 

Ainda, poderá CRIAR UMA FUNDAÇÃO ou nomear uma já existente que 
possua a finalidade de proteger os animais para que cuide do seu pet se 

utilizando dos recursos deixados por você como herança. 
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3.  O  DES AFIO DO DIREITO BRASILEIRO DE SAT ISFAZER A 

VONTADE DO TESTADOR EM DEIX AR OS BENS AOS ANIMAIS  DE 

ESTIMAÇÃO  

 

 No presen te  cap í tu lo ,  se rá  desenvo lv ido ,  num p r ime i ro  

momento ,   ace rca  da  nova  de f in ição  do  an ima l  domést ico  no  d i re i to ,  

tan to  a  n íve l  mund ia l  como no  o rdenamen to  b ras i le i ro .  Em s egu ida ,  

será  exp l icada  a  ún ica  poss ib i l idade  de  se  tes ta r  ao  an ima l  

pe rm i t ida  no  B ras i l  e  como e la  func iona .  E ,  po r  f im ,  as  adve rs idades 

pa ra  a  sa t i s fação  da  von tade  do  tes tador  f a lec ido .   

 

3 .1 .  A  RECENTE DENOMINAÇÃO DO ANIMAL COMO SER 

SENCIENTE E TAL RECO NHECIMENTO NO ORDENAMENTO 

BRASILEIRO 

 

E t imo log icamen te ,  a  pa lavra  senc ien te ,  vem do  la t im  sent iens ,  

que  s ign i f i ca  sen t i r ,  mas na  t radução ,  ser ia :  que  sen te ;  sens íve l ;  

que  tem sensações  ou  impressões.   

O se r  senc ien te  ser ia  aque le  capaz de  sen t i r ,  man i fes t a r  

sen t imentos  como a legr ia ,  amor ,  p razer ,  f e l i c idade ,  mas também ,  

sen t imentos  como angus t ia ,  do r ,  ra i va ,  medo  e  so l idão .  No d ia  a  

d ia ,  e ra  de  consenso  ge ra l  que  os  an ima is  não  humanos se r iam 

senc ien tes ,  po rém ju r id icamen te ,  e ram v is tos  como be ns.  (ANDA,  

2015 )  

O  an ima l  não  humano  era  t ra tado  como co isa  na  leg is lação ,  

tan to  mund ia l ,  como no  B ras i l .  O an ima l  t inha  o  s ta tus  de  bem 

semoven te ,  que  se r iam bens móve is  com mov imento  p róp r io ,  como  

os  an ima is  se lvagens,  os  domést i cos  ou  domest i cados .  (PEREIRA,  

2005 )  
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Um dos g randes passos  pa ra  o  d i re i to  an ima l  f o i  a  Dec la ração  

Un ive rsa l  dos  D i re i tos  dos  An ima is ,  que  fo i  p roc lamada pe la  

UNESCO,  em 1978.  Que  deu  o  pon ta  pé  in ic ia l  p ra  tudo  que  su rg iu  

pos te r io r  a  i sso  em re lação  ao  d i re i to  an ima l .  (AMARAL,  2018 )  

A té  o  ano  de  2015,  poucos  pa íses  t inham na  sua  leg is lação  a lgo  

que  t ra tava  o  an ima l  como um ser  senc ien te .  Pa íses  como a  Nova  

Ze lând ia  e  a  F rança  t raz iam exp ressamen te  isso  na  le i .  Mas ,  

também hav iam pa íses  como a  A lemanha,  Su íça  e  Áust r ia ,  que  

apenas desc lass i f i ca ram o  an ima l  como co isa .  (ANDA,  2015 )  

 No  deco r re r  dos  anos,  vá r ios  pa íses  mudaram o  s ta tus  do  

an ima l  de  bem para  um se r  sens íve l .  Pa íses  como,  a lém dos sup ra  

c i tados ,  Bras i l ,  A rgen t ina ,  Índ ia  e  Po r tuga l ,  que ,  po r  consequênc ia ,  

concederam d i re i tos  espec í f i cos  aos  an ima is .  (AMARAL,  2018 )  

 Ma is  espec i f i camen te  no  B ras i l ,  ta is  mudanças v ie ram com 

mod i f icação  no  Cód igo  C iv i l  de  2002 ,  como t raz  Amara l  (2018 ,  p .  

12 ) :  

 

Com a alteração do Código Civil através da Lei nº 8/2017, os animais 
passaram a ser considerados como seres sencientes, uma espécie de tertium 
genus entre pessoas e coisas. Esta Lei, ainda que com algumas falhas, veio 
precisamente estabelecer um estatuto jurídico dos animais procedendo à 
alteração do Código Civil, do Código de Processo Civil, e do Código Penal. 
Não adquiriram personalidade jurídica, mas deixaram de ser coisas.   

 

 No Bras i l ,  em 2018 ,  f o i  c r iada  um PL que  reconhec ia  o  an ima l  

como se r  senc ien te ,  o  Pro je to  de  Le i  27 /2018.  No  ano  da  sua  

c r iação ,  e la  te r ia  s ido  apenas ap rovada pe lo  Senado,  e  fo i  

sanc ionada no  ano  segu in te .  Desta  fe i ta ,  os  an ima is  em 2019 no  

B ras i l ,  passa ram de  se r  cons ide rados co isas  pa ra  um ser  sens íve l .  

 O  PL,  i nse re  d ispos i t i vos  na  Le i  n°9 .605 /98 ,  que  t raz  a  

segu in te  ementa ,  con fo rme o  Senado Fede ra l  (2019) :   
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Determina que os animais não humanos possuem natureza jurídica sui 
generis e são sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem gozar 
e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu tratamento 
como coisa. 

 

 A n íve l  mun ic ipa l ,  já  há  le i s  que  am param e  reconhecem a  

senc ienc ia  dos  an ima is .  Como por  exemplo ,  a  Le i  n°  3 .917 /21 ,  do  

mun ic íp io  de  São José  dos  P inha is  no  Pa raná ,  a  qua l  i ns t i tu iu  uma  

po l í t i ca  de  p ro teção  e  a tend imen to  aos  d i re i tos  an ima is .  

 Em 2018,  a  Quar ta  Tu rma do  STJ,  teve  que  d iscu t i r  sob re  uma 

questão  que  envo lv ia  os  an ima is ,  num p rocesso  que  co r reu  sob  

segredo  de  jus t iça .  O  re la to r  e  M in is t ro  do  STJ  Lu iz  Fe l ipe  Sa lomão,  

no  p rocesso  reconhece  o  an ima l  como ser  sens íve l ,  e  t rouxe  a  

segu in te  op in ião :   

Os animais de companhia são seres que, inevitavelmente, possuem natureza 
especial e, como seres senciente – dotados de sensibilidade, sentindo as 
mesmas dores e necessidades biopsicológicas dos animais racionais -, 
também devem ter o seu bem-estar considerado. (STJ, 2022) 

  

 O mesmo re la to r  t rouxe  a  no t íc ia  de  que  não  se  t ra ta  de  uma 

questão  de  human iza r  o  “b ich inho ” ,  mu i to  menos equ ipa r á - lo  a  uma 

c r iança  ou  a  um f i lho ,  mas  de  não  t ra ta - lo  apenas  como um bem que 

se  tem a  posse .  Se r ia  te r  um o lhar  ma is  “ca r inhoso ”  com a  s i tuação  

dos pe ts  no  d ia  a  d ia  e  da r  a  sua  dev ida  impor tânc ia .  (STJ,  2022 )  

 Impor tânc ia  essa  que  fo i  reconhec ida  em questões  

equ ipa radas como pensão a l iment íc ia ,  gua rda  e  v i s i tas .  E ,  a  pa r t i r  

dessas  dec isões  e  do  pos ic ionamen to  do  STJ ,  ab rem -se  

p recedentes  pa ra  as  dema is  e  fu tu ras  demandas que  su rg i rem 

envo lvendo os  an ima is .  

 Um exemplo  p rá t ico  oco r reu  no  ano  de  2022 ,  no  TJSP,  na  qua l  

hav ia  um impasse  ace rca  de  quem deve r ia  a rca r  com as  despesas 

re fe ren tes  aos  an ima is  após a  d i sso lução  de  uma un ião  es táve l .  No  

caso  conc re to  so b  aná l ise ,  e ram se is  os  cacho r ros  ace rca  dos  qua is  
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se  d iscu t ia  a  manu tenção das  necess idades.  Segundo  a  Te rce i ra  

Tu rma,  a  s i tuação  fo i  ana l i sada  nos  segu in tes  te rmos:  

Em segundo grau, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), considerando 
não existir regramento jurídico específico para o caso, adotou os princípios 
gerais do direito para obrigar o ex-companheiro a custear, em conjunto com 
a ex-companheira, as despesas geradas pelos pets, como forma de evitar 
seu enriquecimento sem causa, nos termos do artigo 884 do Código Civil. 

Ainda para o TJSP, uma vez estabelecida a relação de afeto entre as pessoas 
e os animais, não seria possível admitir, do ponto de vista ético, o abandono 
como causa lícita de extinção da propriedade e, por consequência, da 
responsabilidade pela manutenção. 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Marco 
Aurélio Bellizze considerou ser necessário compatibilizar as regras sobre o 
regime de bens da união estável com a natureza particular dos animais de 
estimação, "concebidos que são como seres dotados de sensibilidade". 

Para o ministro, com base na atual legislação sobre o tema, não seria possível 
falar no custeio das despesas com os animais no contexto do instituto da 
pensão alimentícia – típico das relações de filiação e, portanto, regido pelo 
direito de família. 

Segundo Bellizze, as despesas com o custeio da subsistência dos animais 
são obrigações inerentes à condição de dono, ainda mais relevantes no caso 
dos bichos de estimação, que dependem totalmente dos cuidados de seus 
donos. Essa característica, apontou, torna fundamental analisar como as 
partes definiram o destino dos animais ao término da relação. 

"Se, em virtude do fim da união, as partes, ainda que verbalmente ou até 
implicitamente, convencionarem, de comum acordo, que o animal de 
estimação ficará com um deles, este passará a ser seu único dono, que terá 
o bônus – e a alegria, digo eu – de desfrutar de sua companhia, arcando, por 
outro lado, sozinho, com as correlatas despesas", apontou. 

Nesse cenário, para o ministro, não seria possível ao dono reivindicar do ex-
companheiro, que não é mais responsável pelo pet, o custeio de suas 

despesas. (STJ, 2022) 

 

 Nes te  caso ,  o  M in is t ro  en tendeu que  o  ex -companhe i ro  não  

te r ia  ma is  es ta  responsab i l idade ,  po is  sua  ex  te r ia  se  incumbido  de  

p rover  todas  as  responsab i l idades de  cu idado  dos  se is  an ima is .  

Mas ,  se  a  mesma responsab i l i dade  fosse  d iv id ida ,  pode r ia  haver  a  

poss ib i l idade  de  have r  a  d i v i são  de  despesas dos  an ima is .  

 Todav ia  há  dec isões  favo ráve is ,  como a  t raz ida  na  ementa  a  

segu i r :  

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art884
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA DO 
RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS COMPANHEIROS PELO 
ANIMAL. DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A DEPENDER DO CASO 
CONCRETO. 1. Inicialmente, deve ser afastada qualquer alegação de que a 
discussão envolvendo a entidade familiar e o seu animal de estimação é 
menor, ou se trata de mera futilidade a ocupar o tempo desta Corte. Ao 
contrário, é cada vez mais recorrente no mundo da pós-modernidade e 
envolve questão bastante delicada, examinada tanto pelo ângulo da 
afetividade em relação ao animal, como também pela necessidade de sua 
preservação como mandamento constitucional (art. 225, § 1, inciso VII -
"proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade"). 2. O Código Civil, ao definir a 
natureza jurídica dos animais, tipificou-os como coisas e, por conseguinte, 
objetos de propriedade, não lhes atribuindo a qualidade de pessoas, não 
sendo dotados de personalidade jurídica nem podendo ser considerados 
sujeitos de direitos. Na forma da lei civil, o só fato de o animal ser tido como 
de estimação, recebendo o afeto da entidade familiar, não pode vir a alterar 
sua substância, a ponto de converter a sua natureza jurídica. 3. No entanto, 
os animais de companhia possuem valor subjetivo único e peculiar, aflorando 
sentimentos bastante íntimos em seus donos, totalmente diversos de 
qualquer outro tipo de propriedade privada. Dessarte, o regramento jurídico 
dos bens não se vem mostrando suficiente para resolver, de forma 
satisfatória, a disputa familiar envolvendo os pets, visto que não se trata de 
simples discussão atinente à posse e à propriedade. 4. Por sua vez, a guarda 
propriamente dita - inerente ao poder familiar - instituto, por essência, de 
direito de família, não pode ser simples e fielmente subvertida para definir o 
direito dos consortes, por meio do enquadramento de seus animais de 
estimação, notadamente porque é um munus exercido no interesse tanto dos 
pais quanto do filho. Não se trata de uma faculdade, e sim de um direito, em 
que se impõe aos pais a observância dos deveres inerentes ao poder familiar. 
5. A ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o relevo da relação 
do homem com seu animal de estimação, sobretudo nos tempos atuais. 
Deve-se ter como norte o fato, cultural e da pós-modernidade, de que há uma 
disputa dentro da entidade familiar em que prepondera o afeto de ambos os 
cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve perpassar pela preservação 
e garantia dos direitos à pessoa humana, mais precisamente, o âmago de 
sua dignidade. 6. Os animais de companhia são seres que, inevitavelmente, 
possuem natureza especial e, como ser senciente - dotados de sensibilidade, 
sentindo as mesmas dores e necessidades biopsicológicas dos animais 
racionais -, também devem ter o seu bem-estar considerado. 7. Assim, na 
dissolução da entidade familiar em que haja algum conflito em relação ao 
animal de estimação, independentemente da qualificação jurídica a ser 
adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a depender do caso em 
concreto, aos fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, 
com a proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal. 8. Na 
hipótese, o Tribunal de origem reconheceu que a cadela fora adquirida na 
constância da união estável e que estaria demonstrada a relação de afeto 
entre o recorrente e o animal de estimação, reconhecendo o seu direito de 
visitas ao animal, o que deve ser mantido. 9. Recurso especial não provido. 

(STJ - REsp: 1713167 SP 2017/0239804-9, Relator: Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Data de Julgamento: 19/06/2018, T4 - QUARTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 09/10/2018) 

 

 Ou t ro  exemplo  é  es te  agravo  de  ins t rumento  do  TJ -SP:  
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GUARDA DE ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO. DECISÃO QUE REVOGOU A 
COMPARTILHADA LIMINARMENTE DEFERIDA. RECURSO PROVIDO. 
Guarda de animais de estimação. Insurgência contra decisão que revogou a 
guarda compartilhada dos cães, com alternância das visitas. Efeito 
suspensivo deferido. Afastada a preliminar de não conhecimento suscitada 
pelo agravado. Possibilidade de regulamentação da guarda de animais de 
estimação, seres sencientes, conforme jurisprudência desta C. Câmara e 
deste E. Tribunal. Probabilidade do direito da agravante, em vista da prova 
da estreita proximidade com os cães, adquiridos durante o relacionamento 
das partes. Fatos controvertidos que demandam dilação probatória, 
justificada, por ora, a divisão da guarda dos cães para que ambos litigantes 
desfrutem da companhia dos animais. Risco de dano à recorrente em 
aguardar o julgamento final da demanda. Requisitos do art. 300 do CPC 
configurados. Decisão reformada. Recurso provido. 

(TJ-SP - AI: 22074432320198260000 SP 2207443-23.2019.8.26.0000, 
Relator: J.B. Paula Lima, Data de Julgamento: 05/11/2019, 10ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 29/01/2020) 

 

 Há também dec isões ,  que ,  po r  ma is  que  já  es te ja  ce r to  e  

reconhec ido  o  an ima l  como se r  senc ien te ,  o  leg is lado r  a inda  não  

dec ide  em favo r  do s  d i re i tos  dos  an ima is ,  como por  exemplo :  

 

Apelação cível. Divórcio litigioso cumulado com partilha de bens e alimentos 
à filha menor. Reconvenção visando guarda unilateral dos seis animais de 
estimação pertencentes às partes, acrescido de auxílio financeiro para 
despesas de cada um deles. Acordo parcial. Sentença de parcial procedência 
para decretar divórcio do casal, com partilha de bens, inclusive verba 
trabalhista. Reconvenção parcialmente provida para decretar partilha dos 
animais de estimação, sem auxílio financeiro. Apelo de ambas as partes 
Recurso da ré. Descabida pensão alimentícia em favor de animais, pois 
desprovidos de personalidade jurídica. Cabível arbitramento de auxílio 
financeiro para manutenção de animais de estimação. Aquisição dos animais 
pelo casal na constância do casamento. Atribuição ao autor rateio de 
despesas. Gastos comprovados. Auxílio financeiro em favor dos seis animais 
em 15% (quinze por cento) do salário mínimo. Fixado marco final a morte do 
último animal. Sentença reformada, neste ponto. Recurso autor. Verba 
trabalhista. Partilha devida. Valores referem-se a contrato de trabalho que 
vigorou durante a constância do casamento. Comunicabilidade dessa verba. 
Aplicação conjugada da regra do art. 1.659, I e 1.660, V, ambos do Código 
Civil. O fato gerador de créditos trabalhistas ocorre no momento em que se 
dá o desrespeito, pelo empregador, aos direitos do empregado, fazendo 
surgir uma pretensão resistida. Sob esse contexto, se os acréscimos laborais 
tivessem sido pagos à época em que nascidos os respectivos direitos, não 
haveria dúvida acerca de sua comunicação entre os cônjuges, não se 
justificando tratamento desigual causado pelo inadimplemento. Decisão 
irretocável. Fixação de honorários recursais. Aplicação da regra do artigo 85, 
§ 11, CPC/2015. Verba honorária majorada para 20% (vinte por cento) do 
valor atualizado da causa, observada a gratuidade da justiça concedida ao 
autor. Resultado. Recurso do autor não provido, parcialmente provido o 
recurso da ré. 
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(TJ-SP - AC: 10145005620198260562 SP 1014500-56.2019.8.26.0562, 
Relator: Edson Luiz de Queiróz, Data de Julgamento: 07/12/2021, 9ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 07/12/2021) 

 

 Fo i  necessá r io  en t ra r  com recu rso  pa ra  ser  reconhec ido  e  

conced ido  o  d i re i to  em face  dos  an ima is  de  es t imação.  

   

3.2 .  A  DEFINIÇÃO DE UM TUTOR PARA O “PET”   

 Mar ia  He lena  D in iz  lec iona  que ,  na  tu te la  há  um munus 

púb l ico ,  que  se r ia  uma a t r ibu ição  imposta  pe lo  Es tado ,  que  tem po r  

f ina l idade  a tender  in te resses  púb l icos  e  soc ia i s .  Dessa  fo rma,  o  

tu to r  é  a  pessoa  que  exe rce  esse  munus  púb l ico  sob re  o  tu te lado .  

Resgua rdado a  e le  a  função  de  cumpr i r  com esses  i n te resses .  

(TARTUCE,  2019 )   

  O  ob je t i vo  da  tu te la ,  ma is  d i re tamente ,  como t raz  Ta r tuce  

(2019 ,  p .  1286 )  “é  a  admin is t ração  dos  bens pa t r imon ia is  do  menor ” .  

Ser ia  a  ge rênc ia  do  pa t r imôn io ,  v i s to  a  incapac idade do  tu te lado .  

Quando há  o  fa lec imento  dos  gua rd i ões  lega is ,  aos  

dependentes  se  é  de te rm inado  um tu to r  a té  que  os  mesmos 

cons igam responder  d i re tamen te  pe los  seus  a tos  na  v ida  c íve l .   

Como já  t raz ido  nes te  t raba lho ,  os  an ima is  não  t êm 

pe rsona l idade  ju r íd ica  para  tes ta r  d i re tamente  po r  não  te rem 

capac idad e de  responde rem po r  s i  p rópr ios ,  cabendo  a  e les  a  

poss ib i l idade  de  se r  he rde i ro s  ind i re tamente .  (L IMA,  2020 )  

Ass im,  só  será  poss íve l  recebe r  o  que  es tá  no  tes tamento ,  se  

fo r  nomeado  um te rce i ro ,  com pe rsona l idade  ju r íd i ca  e  capac idade  

de  adm in is t ra r  ta i s  bens  que  o  tes tado r  que r  de ixa r  a  d i spo r  de  

usu f ru to  do  an ima l .  E ,  ao  nomear  esse  tu to r  no  tes tamento ,  de ixa  a  

e le  enca rgos  pa ra  recebe r  ta l  tes tamento .  (L IMA,  2020 )  

  Esse  te rce i ro  se r ia  um tu to r  pa ra  cu ida r  do  an ima l  e  dos  bens  

que  o  mesmo he rdou  do  seu  fa lec ido  dono,  sendo  e le  o  nomeado no  
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tes tamen to  pa ra  recebe r  a  he rança ,  porém com o  enca rgo  de  cu idar  

do  an ima l .   

Dos  casos  já  ex is ten tes ,  no rma lmente  é  um paren te  p róx imo ou  

um am igo  ín t imo ,  ou  a té  mesmo func ioná r ios  de  ta l .  Mas nada 

impede d e  o  tes tado r  de ixa r  pa ra  ou t ra  pessoa ,  o  que  é  re levan te  

nes ta  s i tuação  é  o  encargo  de ixado  no  tes tamento  pa ra  que  essa  

pessoa  cu ide  do  an ima l .   

No  d i re i to  c i v i l ,  o  ins t i tu to  da  tu te la  é  usado como de fesa  e  

p ro teção  pa ra  menores  ou  incapazes de  p ra t i ca r  os  a tos  da  v id a  

c íve l  após  a  mor te  dos  responsáve is  lega is .  O ins t i tu to  da  tu te la  

pode  se r  usado  de  fo rma  equ ipa rada  nesses  casos .  O  Cód igo  C iv i l  

de  2002,  t raz  no  seu  a r t i go  1 .741  que :  

 

Art. 1.741. Incumbe ao tutor, sob a inspeção do juiz, administrar os 
bens do tutelado, em proveito deste, cumprindo seus deveres com zelo 
e boa-fé. 

 

Ap l icando a  ana log ia  à  tu te la  que  é  t raz ida  pe lo  Cód igo  C iv i l  

de  2002,  ma is  espec i f i camente  o  seu  a r t i go  1729,  pode se r  usado 

como c r i té r io  pa ra  nomear  ta l  t u to r .  Ta l  a r t i go  t raz  que :  

 

Art. 1.729. O direito de nomear tutor compete aos pais, em conjunto. 

Parágrafo único. A nomeação deve constar de testamento ou de 
qualquer outro documento autêntico. 

 

Dessa  fo rma,  cabe  ao  dono  do  an ima l ,  a  nomeação  do  tu to r  no  

seu  tes tamento .  Deve  se r  a lguém de  con f iança  pa ra  que  o  mesmo 

desempenhe  os  enca rgos  de ixados no  tes tamento .  

E  também,  no  Cód igo  C iv i l  de  2002,  no  seu  a r t i go  1 .740 ,  f i ca  

de f in ido  que  incumbe ao  tu to r  os  cu idados com a l imen tação ,  

educação e  de fesa .  Que também pode se r  ap l icado  ao  tu to r  do  

an ima l ,  po r  ana log ia .   
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Ent re tan to ,  no  d i re i to  an ima l ,  os  cu idados são  d i f e ren tes  aos  

des t inados a  c r iança  ou  a  um incapaz.  Sendo ass im,  cabe  ao  tu to r  

que  ace i ta r  ta is  enca rgos ,  ze la r  pe la  saúde,  a l imentação ,  h ig iene  

e ,  p r inc ipa lmente ,  pe lo  bem es ta r  do  an im a l ,  mantendo  o  an ima l  da  

mesma fo rma  que  o  seu  fa lec ido  dono  faz ia  ou  da  mane i ra  que  e le  

exp ressou  no  tes tamen to .  Va i  i r  con fo rme  os  enca rgos  exp ressos  

no  tes tamento .  

  

3 .3 .  OS DESAFIOS NA PROMOÇÃO DAS GARANTIAS NA 

CONFERÊNCIA  DO BEM ESTAR ANI MAL E A BOA -FÉ DO TUTOR  

 

 Da mesma fo rma que  na  tu te la  d i rec ionada aos  humanos,  aos  

an ima is  também se  deve  te r  boa - fé  por  par te  do  tu to r  pa ra  

adm in is t ra r  os  bens em p rove i to  do  an ima l .  I s to  es tá  d ispos to  no  

a r t i go  1741 do  Cód igo  C iv i l ,  que  fo ra  sup rac i tado  no  i tem 3 .2  des te  

t raba lho .   

 Essa  tu te la  deve  ser  exerc ida  e  f i sca l i zada  da  mesma fo rma 

que  a  tu te la  des t inada  às  c r ianças ,  ado lescen tes  e  incapazes,  

obse rvando,  obv iamente ,  as  espec i f i cações necessá r ias  de  cada 

an ima l ,  da  mesma fo rma e  com a  mesma sens ib i l idade  que  é  levada 

em cons ide ração  aos  tu te lados  an te r io rmente  c i tados .   

 Quando o  tu to r  assume a  gua rda  do  an ima l ,  jun to  com e la  vem 

as  responsab i l i dade s  de  se  te r  um an ima l  de  es t imação,  e i s  que ,  

ass im como o  dono  fa lec ido ,  o  ago ra  tu to r  deve  exe rcer  a  posse  

responsáve l  do  an ima l .  

 Essa  posse  responsáve l  pode  se r  de f in ida ,  como t raz  San tana  

(2004 ,  p  544) :  

É a condição na qual o guardião de um animal de companhia aceita e se 
compromete a assumir uma série de deveres centrados no atendimento das 
necessidades físicas, psicológicas e ambientais de seu animal, assim como 
prevenir os riscos (potencial de agressão, transmissão de doenças ou danos 
a terceiros) que seu animal possa causar à comunidade ou ao ambiente, 
como interpretado pela legislação vigente. 
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 E como não há  leg is lação  espec i f i ca  sob re  o  tema,  há  a  

poss ib i l idade  de  se  ap l i ca r  o  que  já  es tá  conso l idado  na  tu te la .  

Tendo  em v is ta  que  a  de f in ição  de  tu te la  é  a  mesma pa ra  ambos os  

casos .  

 E ,  como já  t raz ido  an te r io rmente  nesse  t raba lho ,  o  ob je t i vo  da  

tu te la  é  jus tamente  adm in is t ra r  os  bens  em face  do  tu te lado  e ,  

con jun tamente  a tende r  aos  in te resses  soc ia i s .  (TARTUCE,  2019 ) .  

O  Cód igo  Civ i l  de  2002,  t raz a lguns  a r t i gos  sob re :   

Art. 1.747. Compete mais ao tutor: 

I - representar o menor, até os dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-
lo, após essa idade, nos atos em que for parte; 

II - receber as rendas e pensões do menor, e as quantias a ele devidas; 

III - fazer-lhe as despesas de subsistência e educação, bem como as de 
administração, conservação e melhoramentos de seus bens; 

IV - alienar os bens do menor destinados a venda; 

V - promover-lhe, mediante preço conveniente, o arrendamento de bens de 
raiz. 

Art. 1.748. Compete também ao tutor, com autorização do juiz: 

I - pagar as dívidas do menor; 

II - aceitar por ele heranças, legados ou doações, ainda que com encargos; 

III - transigir; 

IV - vender-lhe os bens móveis, cuja conservação não convier, e os imóveis 
nos casos em que for permitido; 

V - propor em juízo as ações, ou nelas assistir o menor, e promover todas as 
diligências a bem deste, assim como defendê-lo nos pleitos contra ele 
movidos. 

Parágrafo único. No caso de falta de autorização, a eficácia de ato do tutor 
depende da aprovação ulterior do juiz. 

Art. 1.749. Ainda com a autorização judicial, não pode o tutor, sob pena de 
nulidade: 

I - adquirir por si, ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens 
móveis ou imóveis pertencentes ao menor; 

II - dispor dos bens do menor a título gratuito; 

III - constituir-se cessionário de crédito ou de direito, contra o menor. 
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Art. 1.750. Os imóveis pertencentes aos menores sob tutela somente podem 
ser vendidos quando houver manifesta vantagem, mediante prévia avaliação 
judicial e aprovação do juiz. 

Art. 1.751. Antes de assumir a tutela, o tutor declarará tudo o que o menor lhe 
deva, sob pena de não lhe poder cobrar, enquanto exerça a tutoria, salvo 
provando que não conhecia o débito quando a assumiu. 

[...] 

Art. 1.753. Os tutores não podem conservar em seu poder dinheiro dos 
tutelados, além do necessário para as despesas ordinárias com o seu 
sustento, a sua educação e a administração de seus bens. 

§ 1 o Se houver necessidade, os objetos de ouro e prata, pedras preciosas e 
móveis serão avaliados por pessoa idônea e, após autorização judicial, 
alienados, e o seu produto convertido em títulos, obrigações e letras de 
responsabilidade direta ou indireta da União ou dos Estados, atendendo-se 
preferentemente à rentabilidade, e recolhidos ao estabelecimento bancário 
oficial ou aplicado na aquisição de imóveis, conforme for determinado pelo 
juiz. 

§ 2 o O mesmo destino previsto no parágrafo antecedente terá o dinheiro 
proveniente de qualquer outra procedência. 

§ 3 o Os tutores respondem pela demora na aplicação dos valores acima 
referidos, pagando os juros legais desde o dia em que deveriam dar esse 
destino, o que não os exime da obrigação, que o juiz fará efetiva, da referida 
aplicação. 

 

 E da  mesma fo rma  que  o  tu to r  de  uma pessoa,  o  do  pe t  também 

deve  p res ta r  con tas  da  sua  admin is t ração ,  como t raz  a  seção  VI ,  

do  cap í tu lo  I  do  t í tu lo  IV ,  do  l i v ro  IV  do  Cód igo  C iv i l .   

 A  tu te la ,  independen te  a  quem se ja  des t inada ,  deve  se r  

respe i tada  e  fe i ta  con fo rme  a  le i  v igen te .  No  caso ,  as  

espec i f i cações  que  se  encon t ra m no  L iv ro  IV ,  t í tu lo  IV ,  no  seu  

cap i tu lo  I  do  Cód igo  C iv i l  de  2002.  

 Dev ido  ao  fa to  de  não  haver  le i  espec i f i ca  des t inada  ao  an ima l  

no  que  d iz  respe i to  ao  an ima l ,  po r  ma is  que  se  ap l ique  a  ana log ia ,  

no  caso  dos  an ima is ,  deve -se  observa r ,  os  cu idados que  cada  

an ima l  demanda .   

En t re tan to ,  há  cu idados que  todas  espéc ies  demand am,  como 

vac inas ,  idas  ao  ve te r iná r io ,  a l imentação  adequada para  cada  

espéc ie  e  suas  espec i f i cações ,  o  laze r  do  an ima l ,  en t re  ou t ros .   
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O b log  Pe r i to  An ima l ,  em 2022 ,  t rouxe  um a r t i go  que  t ra ta  

jus tamente  sob re  ta i s  cu idados  que  se  deve  te r :  

Um lar adequado 

Em primeiro lugar, é imprescindível que nossa casa seja adequada para o 
animal que queremos adotar. 

[...] 

A melhor alimentação 

Quando se trata de cuidados com animais de estimação, é essencial lembrar 
que cada espécie terá necessidades nutricionais específicas, que, além 
disso, geralmente variam ao longo de suas vidas. 

[...] 

A socialização e a educação 

Tanto a educação quanto a socialização têm de ser incluídas entre os 
cuidados com os animais de estimação. A socialização, que é o processo 
pelo qual expomos o animal a todo tipo de estímulo para que se acostume a 
eles e não gerar estresse, é recomendada para qualquer espécie. 

[...] 

Higiene básica 

Entre os cuidados com os animais de estimação que são fundamentais está 
a manutenção de sua higiene. Escovar, cortar unhas, limpar orelhas e dentes 
ou banhos são alguns dos cuidados higiênicos básicos que devemos 
implementar com a regularidade que nosso animal precisa. 

[...] 

O cuidado com a saúde 

Naturalmente, dentro dos cuidados dos animais básicos com os estimação 
estão aqueles relacionados com a manutenção de sua saúde. Todos os 
animais têm que ir regularmente ao veterinário, pelo menos uma vez por ano 
e sempre que apresentarem sinais compatíveis com qualquer doença. 
Também devemos estar preparados para acontecimentos imprevistos. 

[...] 

Identificação do animal 

Aos cuidados básicos que revisamos até agora, devemos acrescentar as 
obrigações legais que estão em vigor onde vivemos. Um exemplo é 
a implantação de um microchip de identificação de cães e gatos, para certos 
procedimentos, como viagens internacionais e, que, em breve, 
provavelmente se tornará obrigatório em todo o Brasil por lei. 

Portanto, antes de adotar um pet é necessário que nos informemos de todos 
os requisitos de acordo com as espécies com as quais vivemos. Além disso, 
uma boa ideia para aqueles animais com acesso ao exterior é usar uma 
coleira com uma etiqueta de identificação no caso de se perderem ou 
sofrerem um acidente. 
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[...] 

Cuidados extras com os animais de estimação 

Brinquedos, lanches, camas, coleiras e até roupas são alguns dos acessórios 
e serviços que podemos precisar para nosso animal de estimação e que nos 
ajudarão a completar seus cuidados básicos. É fundamental investir tempo e 
atenção no enriquecimento ambiental para os petes para que tenham uma 
melhor qualidade de vida. 

 

 Out ro  b log  an ima l ,  po r ta l  o lha r  d inâm ico ,  t raz  que  os  cu idados 

com o  an ima l  devem se r  os  segu in tes  (2022 ) :  

Proteção 

Promover a proteção do seu pet é o ponto básico para manter a 
qualidade de vida do animal, evite deixar ele em ambientes com muita 
exposição a chuva e sol. Assim como nós, esses animais são 
sensíveis, 

Alimentação 

Como sabemos, comidas para animais de estimação são 
razoavelmente caras, no entanto, está diretamente ligada a qualidade 
de vida do animal, não adianta nada evitar gastos e não pensar na 
saúde do animal. 

Castração 

Esse método é muito indicado quando não se quer ter mais filhotes, 
isso pode ser muito eficaz para evitar o abandono e a superlotação de 
animais nas ruas. Além disso, a castração pode prevenir muitas 
doenças, como câncer, por exemplo. 

Brincadeiras e Passeios 

Os animais também gostam de muita atenção e carino, por isso você 
deve sempre levar eles para passear, e brincar, assim como nós eles 
também necessitam ter um tempo fora de casa para se desestressar. 

Vacinação 

Cachorros e gatos tem um plano vacinal todos os anos e é muito 
importante levar o seu animal de estimação para tomar todas elas. 

  

Normalmente as vacinas precisam ser aplicadas por um médico 
veterinário e as Prefeituras Municipais, sempre estão fazendo 
campanhas de vacinação para seu pet. 

  

Procure seguir corretamente todas as datas e manter seu animal com 
a vacinação em dia. 

Controle de Parasitas 

Devemos tomar muito cuidado com a infestação de parasitas 
indesejados como pulgas e carrapatos entre outros que pode passar 
doenças para os animar e humanos. 

Vermífugo 
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Os vermífugos, são importantes quanto as vacinas, pois são eles que 
impedem que os vermes (parasitas intestinais), que podem causar 
emagrecimento, queda de pelos e zoonoses. 

  

Higiene Bucal 

Assim como nos humanos, os cachorros e gatos também precisam ser 
uma boa saúde bucal, para evitar doenças, lembrando que deve ser 
usado produtos específicos para animais, na dúvida consulte um 
médico veterinário. 

  

Dar Banhos Frequentemente 

Recomenda-se que dê, banhos a cada 15 dias em cães, a escovação 
dos pelos também é muito importante, pois pode tirar algum tipo de 
parasita que venha estar preso entre os pelos e são imperceptíveis. 

  

Já o banho em gatos deve ter um intervalo um pouco maior, para 
ambos o banho deve ser dado com produtos específicos para animais. 

Ir com Frequência ao Veterinário 

É sempre bom levar o seu animalzinho, com uma certa frequência ao 
veterinário para garantir que tudo está bem, fazer exames se caso for 
pedido pelo médico veterinário, pois indo com frequência doenças 
podem ser evitadas. 

[...] 

  

Documentação do seu pet 

Ao contrário da crença popular, para ter um pet não é suficiente 
somente dar alimentação e carinho de vez em quando. 

  

Um animal de estimação deve ser tratado como uma pessoa, uma vez 
que é necessário também cuidar da documentação. 

  

A documentação geralmente é necessária para comprovar o histórico 
de saúde do animal e a ancestralidade também. 

Pedigree 

É um documento oficial, que é emitido por um órgão que atesta a 
linhagem completa do animal, comprovando assim se seu animal é 
realmente raça pura ou não. Além de atestar que ele é realmente seu 
animal. 

  

Possuir pedigree é o atestado de que seu animal realmente possui 
raça, porém, há sim, animais que são raça pura e não possuem o 
certificado. 

  

Este documento que vai conferir a sua ninhada valor, além de servir 
para que o canil não realize cruzamento entre animais consanguíneos. 
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Carteira de vacinação 

Esse é um documento muito importante para o seu animal, é por ela 
que você vai controlar todas as vacinas que ele já tomou, inclusive os 
vermífugos. 

 

 Levando  em con ta  os  cu idados sup rac i tados ,  cabe  o  tu to r  se  

a ten ta r  aos  enca rgos  e ,  po r  consegu in te ,  cu idar  do  an ima l ,  

con fo rme ta i s  cu idados que  o  dono fa lec ido  i mpôs.   

Quando o  dono mor re  e  de ixa  ao  tu to r  o  enca rgo  de  cu idar  do  

an ima l ,  se  espe ra  do  mesmo igua l  ded icação  e  cu idados que  o  

fa lec ido  dono  t inha  quando a inda  es tava  v i vo  e  cu idava  do  an ima l .   

 Há  uma d i f i cu ldade de  se  te r  esse  rea l  con t ro le ,  po is  não  

ex i s te  leg is lação  espec í f ica  sob re  o  tema.  O que  é  u t i l i zado ,  po r  

ana log ia ,  são  as  cond ições  impos tas  ao  tu to r  de  humanos.   

 Jus tamente  por  não  have r  le i  sob re  a  tu te la  des t inada  aos  

an ima is ,  que  se  acaba não  tendo uma f i sca l i zação  e fe t i va  se  o  

d i re i to  do  an ima l  es tá  sendo  cumpr ido  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O d i re i t o  an ima l ,  como t raz ido  no  deco r re r  de  todo  o  t raba lho ,  

é  a lgo  mu i to  recen te  na  leg is lação  com um todo .  Não  só  o  d i re i to  

an ima l ,  mas também o  reconhec imento  da  famí l ia  mu l t iespéc ie  

como moda l idade  de  famí l ia ,  e  po r  ta i s  mot i vos ,  há  mu i tas  fa lhas  

na  leg is lação  pa ra  amparar .   

 Moda l idade  essa  que  pode  se r  de f in ida  como um ar ran jo  

fami l ia r  en t re  o  casa l ,  seus  descendentes  e  os  an ima is  de  

es t imação .  E ,  jun to  com o  reconhec imen to  dessa  nova  moda l idade  

de  f amí l ia ,  há  a  iden t i f i cação  do  an ima l  como um ser  sens íve l  

também,  que  co r robo ra  com a  ide ia  de  famí l ia  mu l t iespéc ie .   

 A  senc ienc ia  do  an ima l ,  t raz  ao  an ima l  a  ide ia  de  ser  um se r  

que  sen te ,  que  consegue sen t i r  do r ,  t r i s teza ,  amor ,  f e l i c idade ,  

den t re  ou t ros  sen t imentos .  No  decor re r  do  t raba lho ,  d iscu t iu -se  

sob re  as  de f in ições  de  famí l ia ,  com en foque na  famí l ia  

mu l t iespéc ie .  Em segu ida ,  sob re  o  d i re i to  sucessó r io ,  e  as  

moda l idades de  tes tamento  e  a  quem pode r ia  tes ta r .  Por  f im ,  sob re  

a  poss ib i l idade  do  an ima l  recebe r  a  he rança ,  que  é  po r  me io  do  

tu to r  e ,  po r  ú l t imo ,  as  imp l icações de  se  ga ran t i r  o  bem es ta r  do  

an ima l  e  a  boa - fé  do  tu to r .  

 De  fo rma ge ra l ,  a  pesqu isa  focou  em d iscu t i r  e  ques t iona r  

sob re  o  d i re i to  sucessó r io  e  as  d i f i cu ldades  pa ra  sa t is faze r  as  

von tades do  tes tador  f a lec ido  em re lação  ao  seu  an ima l  de  

es t imação .  En t re tan to ,  pa ra  te rm inar  ta l  t raba lho ,  su rg i ram a lgumas 

p rob lemát icas .  

 A  p r ime i ra  se r ia  a  d i f i cu ldade  de  le is  espec í f icas  que  aco lha m 

d i re tamen te  o  an ima l ,  v i s to  que  as  dec isões  já  toma das ,  são  fe i tas  

po r  ana log ia  à  tu te la  des t inada  aos  humanos menores  e  incapazes,  

e  como o  an ima l  não  tem capac idade  ju r íd ica  também pa ra  se  tes ta r  

d i re tamen te ,  e  é  usado a  mesma tu te la .  
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 Po rém,  o  an ima l  não  humano ,  tem a lgumas  necess idades 

d is t in tas  de  um humano ,  e  tão  impor tan tes  como.  Po r  ma is  que  a  

tu te la  venha  a  de fende r  também o  an ima l ,  a inda  ass im have rá  

lacunas  pa ra  se  ga ran t i r  o  bem es ta r  to ta l  do  mesmo,  que  se r ia  a  

von tade  do  fa lec ido  dono.  

 E  é  nesse  pon to  que  vem a  segunda  p rob lemát ica  que  aba rc a  

me lho r  o  p rob lema  de  pesqu isa :  a  fa l ta  de  ga ran t ia  de  que  a  von tade  

do  fa lec ido  dono  se ja  rea lmente  a tend ida  e  o  tu to r  tenha  a  boa - fé  

de  faze - la .   Po is  não  há  uma f i sca l i zação ,  e  mu i to  menos in te resse  

do  leg is lado r  de  faz ê - la ,  e  se  faze r  cumpr i r  t a i s  von tades.  Não há  

uma  ga ran t ia  ce r ta  de  que  o  tu to r  ag i r á  con fo rme os  enca rgos  

d ispos tos  no  tes tamento ,  se  não  houve r  uma f i sca l ização  e fe t i va .  

 Já  ex is te  uma d i f i cu ldade pe la  fa l ta  de  leg is lação  e ,  por  

consegu in te ,  su rge  uma d i f i cu ldade po r  não  have r  f i sca l i z ação  em 

c ima  da  boa - fé  e  dos  enca rgos  de ixados sob  a  responsab i l idade  do  

tu to r .   

 E  o  an ima l ,  vu lne ráve l  nessa  s i tuação  toda  e  sem poder  

exp ressa r  se  es tá  sendo t ra tado  da  mane i ra  co r re ta ,  f i ca  à  mercê  

da  no rma e  do  leg is lado r ,  para  que  es te  p rob lema se ja  ev i tado  e ,  

po r  f im ,  sanado.   

 Pa ra  repa ra r  ta is  p rob lemas  d iscor r idos ,  se r ia  necessá r io  a  

c r iação  de  uma leg is lação  que  de  fa to  resgua rdasse  o  d i re i to  do  

an ima l  e  o  p ro tegesse  após  a  mor te  do  seu  dono .  

 Adema is ,  a  mesma não só  se r ia  benéf i ca  aos  humanos qu e  

que rem p ro tege r  seu  an ima l  de  es t imação,  como  também à  

soc iedade  como um todo ,  po is  ga ran t i r ia  uma me lho r  cond ição  ao  

me io  ambien te  na  re lação  humano  e  an ima l  den t ro  da  conv ivênc ia  

na  soc iedade gera l .  
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